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 Artigo 3.º 
Definições

	Artigo 3.º 
Definições



1 – (..)
k) «Enchimento», qualquer operação de valorização em que, para efeitos de recuperação em zonas escavadas ou para fins de engenharia paisagística, são empregues resíduos não perigosos adequados para esse fim em substituição de outros materiais que não são resíduos, limitando-se às quantidades estritamente necessárias para esses efeitos;
	
	
	


k. (ALTERAÇÃO) «Enchimento», qualquer operação de valorização em que, para efeitos de recuperação em zonas escavadas ou para fins de engenharia paisagística, são empregues exclusivamente materiais provenientes da atividade extrativa mineral ou da sua transformação, incluindo RCD, que não apresentem características de perigosidade, testados segundo os valores de referência estabelecidos no Guia Técnico da APA I.P. para Solos Contaminados (2019), limitando-se às quantidades estritamente necessárias para esses efeitos;
	

	
	
	




	
	A FAVOR PSD; BE; PCP; PAN; CDS
CONTRA PS
ABSTENÇÃO
APROVADA
	

	Artigo 10º
Âmbito da Gestão dos Resíduos Urbanos

	Artigo 10.º
Âmbito da gestão dos resíduos urbanos
(Produção de efeitos: 2021-07-01)
1 - O âmbito da gestão dos resíduos urbanos é determinado com base na constituição material dos resíduos classificados no subcapítulo 15 01 e no capítulo 20, com exceção dos códigos 20 02 02, 20 03 04 e 20 03 06, da Lista Europeia de Resíduos (LER) anexa à Decisão n.º 2000/532/CE, da Comissão, de 3 de maio de 2000, que estabelece uma lista de resíduos em conformidade com a Diretiva 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, na sua redação atual, e das exclusões previstas nos números seguintes.
2 - Quando os resíduos urbanos não sejam produzidos nas habitações, o âmbito estabelecido no número anterior é ainda determinado com base na origem, quantidade, natureza e tipologia dos resíduos, nos termos dos números seguintes.
3 - O âmbito da gestão dos resíduos urbanos inclui os resíduos provenientes de estabelecimentos de comércio a retalho, serviços e restauração, estabelecimentos escolares, unidades de prestação de cuidados de saúde, empreendimentos turísticos, ou outras origens cujos resíduos sejam semelhantes em termos de natureza e composição aos das habitações, e sejam provenientes de um único estabelecimento que produza menos de 1100 l de resíduos por dia.
4 - Para efeitos de determinação do volume de resíduos produzido por dia, deve ser considerado o volume médio de resíduos urbanos produzidos mensalmente, incluindo as frações recolhidas de forma seletiva e indiferenciada, considerando o número de dias de laboração.
5 - Os resíduos provenientes das origens referidas no n.º 3 são considerados semelhantes em termos de natureza e composição aos das habitações se:
a) Forem idênticos em tipologia, dimensão, materiais e utilização a resíduos produzidos nas habitações;
b) Não consistirem em substâncias ou objetos utilizados exclusivamente em contexto profissional, comercial ou industrial;
c) Puderem ser recolhidos através das redes de recolha de resíduos urbanos sem comprometer as operações de recolha ou contaminar os resíduos provenientes das habitações.
6 - As seguintes tipologias de resíduos provenientes das origens referidas no n.º 3 não são abrangidas pelo âmbito da gestão dos resíduos urbanos:
a) Resíduos de embalagem grupadas ou secundárias utilizadas como reaprovisionamento do ponto de venda, salvo quando respeitem as condições estabelecidas no número anterior, e embalagens de transporte ou terciárias, conforme definidas em legislação específica;
b) Resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos que não sejam provenientes de utilizadores particulares, nos termos da definição constante da alínea bbb) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, na sua redação atual;
c) Outras categorias de resíduos, a definir por despacho do membro do Governo responsável pela área do ambiente, em que o conhecimento da fonte seja necessário para determinar se, não obstante o código LER cobrir resíduos semelhantes aos provenientes das habitações, o resíduo provém de outras origens.
7 - O âmbito da gestão dos resíduos urbanos inclui ainda os resíduos da manutenção de parques e jardins, os resíduos resultantes dos serviços de limpeza de mercados e ruas, tais como o conteúdo dos contentores de lixo e os resíduos provenientes da varredura das ruas, exceto materiais como areia, pedra, lama ou pó.
8 - O âmbito da gestão dos resíduos urbanos não inclui os resíduos do processo produtivo, da agricultura, da silvicultura, das pescas, de fossas séticas ou redes de saneamento e tratamento, incluindo as lamas de depuração, os veículos em fim de vida, Resíduos de Construção e Demolição (RCD), bem como os resíduos da indústria, resíduos do comércio e outras atividades não previstos no n.º 3 ou cujos resíduos sejam provenientes das tipologias referidas no n.º 6.
9 - Os resíduos abrangidos por capítulos da LER distintos dos constantes do n.º 1 não são abrangidos pelo âmbito da gestão dos resíduos urbanos, exceto nos casos em que os resíduos urbanos são sujeitos a tratamento e são classificados com os códigos enumerados no capítulo 19 da LER.
10 - Os resíduos abrangidos por capítulos da LER 1501 e 20 que não se encontrem no âmbito do n.º 3 não são abrangidos pelo âmbito da gestão dos resíduos urbanos para efeitos do presente regime.

[Retificado pela Declaração de Retificação n.º 3/2021 - Diário da República n.º 14/2021, Série I de 2021-01-21, produz efeitos a partir de 2021-07-01]
	
	
	Artigo 10.º

1. [...]
(…)


























6. [...]
a) (ALTERAÇÃO À PROPOSTA INICIAL DO PSD) Resíduos de embalagem utilizadas no reaprovisionamento do ponto de venda conforme definido nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, na sua atual redação, salvo quando respeitem as condições estabelecidas no número anterior;
a) (ALTERAÇÃO) Resíduos de embalagens grupadas ou secundárias utilizadas como reaprovisionamento do ponto de venda e embalagens de transporte e terciárias, que não sejam depositadas nos sistemas urbanos ou não gerem resíduos urbanos nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, na sua atual redação.

	

	
	
	
	
	A FAVOR PSD; BE CDS; PAN
CONTRA PS
ABSTENÇÃO PCP
REJEITADA
	

	Artigo 13.º
Requisitos gerais mínimos aplicáveis aos regimes de responsabilidade alargada do produtor

	Artigo 13.º
Requisitos gerais mínimos aplicáveis aos regimes de responsabilidade alargada do produtor
(Produção de efeitos: 2021-07-01)
1 - Os regimes de responsabilidade alargada do produtor criados ou a criar nos termos do artigo anterior, inclusive por força de atos legislativos da União Europeia, devem cumprir os seguintes requisitos mínimos gerais, em função das características do produto em causa:
a) Definir claramente as funções e responsabilidades dos produtores dos produtos pela gestão dos produtos colocados no mercado quando estes atingem o fim de vida, bem como as de todos os demais intervenientes que contribuem para o funcionamento dos sistemas de gestão, nomeadamente entidades gestoras de sistemas integrados de gestão de fluxos específicos de resíduos, operadores de gestão de resíduos, e sistemas municipais ou multimunicipais de gestão de resíduos urbanos;
b) Em consonância com o princípio da hierarquia dos resíduos, assegurar, pelo menos, o cumprimento das metas estabelecidas na legislação da União Europeia, podendo ser fixadas outras metas quantitativas e/ou objetivos qualitativos que sejam considerados relevantes para determinados produtos tendo em conta nomeadamente a sua quantidade e perigosidade;
c) Assegurar que os produtores de produtos recolhem e comunicam a informação necessária ao acompanhamento dos regimes de responsabilidade alargada do produtor, nomeadamente o tipo e a quantidade de produtos colocados no mercado;
d) Assegurar que as entidades responsáveis pela gestão de sistemas individuais e integrados, os operadores de tratamento de resíduos, bem como outros intervenientes que atuam no âmbito de regimes de responsabilidade alargada do produtor, recolhem e comunicam a informação necessária ao acompanhamento dos regimes de responsabilidade alargada do produtor, nomeadamente dados sobre recolha e tratamento dos resíduos;
e) Assegurar a igualdade de tratamento dos produtores de produtos, independentemente da sua origem ou dimensão, sem impor encargos regulamentares desproporcionados aos produtores, incluindo as pequenas e médias empresas, de pequenas quantidades de produtos;
f) Assegurar que os detentores de resíduos abrangidos por regimes de responsabilidade alargada do produtor sejam informados acerca das medidas de prevenção de resíduos, da sua contribuição para a reutilização e preparação para reutilização, dos sistemas de retoma e de recolha existentes, e da proibição do abandono de resíduos;
g) Prever incentivos económicos ou de outra natureza para a entrega dos resíduos abrangidos pela responsabilidade alargada do produtor nos sistemas de recolha seletiva existentes, se tal for necessário para assegurar o cumprimento das metas de gestão de resíduos e para a aplicação da hierarquia dos resíduos.
2 - No âmbito de um sistema individual ou de um sistema integrado de gestão de fluxos específicos de resíduos, os produtores de produtos ou as entidades gestoras devem:
a) Ter um âmbito geográfico, de produtos e material claramente definidos, sem que esses domínios se encontrem limitados àqueles em que a gestão de resíduos seja a mais rentável;
b) Assegurar a disponibilização adequada de sistemas de recolha de resíduos nos domínios referidos na alínea anterior;
c) Dispor de meios financeiros ou dos meios financeiros e organizacionais necessários para cumprir as obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do produtor;
d) Criar mecanismos de autocontrolo adequados, com auditorias independentes periódicas, para avaliar:
i) A sua gestão financeira, incluindo o cumprimento dos requisitos estabelecidos nas alíneas a) e b) do número seguinte;
ii) A qualidade dos dados recolhidos e comunicados nos termos das alíneas c) ou d) do número anterior e dos requisitos do Regulamento MTR.
e) Disponibilizar ao público informações sobre o cumprimento das metas de gestão de resíduos referidas na alínea b) do número anterior, bem como, no caso dos sistemas integrados:
i) Os seus proprietários e produtores aderentes;
ii) As prestações financeiras pagas pelos produtores por unidade e/ou peso de produto colocado no mercado; e
iii) O processo de seleção dos operadores de gestão de resíduos.
3 - Os valores das prestações financeiras pagas pelos produtores de produtos para cumprir as obrigações decorrentes da responsabilidade alargada devem:
a) Cobrir os seguintes custos para os produtos que o produtor coloca no mercado:
i) Custos da recolha seletiva de resíduos e do seu posterior transporte e tratamento, incluindo o tratamento necessário para cumprir as metas de gestão de resíduos referidas na alínea b) do n.º 1, tendo em conta as eventuais receitas resultantes da reutilização, da venda de matérias-primas secundárias provenientes dos seus produtos, e de cauções de depósito não reclamadas;
ii) Custos da comunicação das informações adequadas aos detentores de resíduos, nos termos da alínea f) do n.º 1;
iii) Custos da recolha e comunicação de dados, nos termos das alíneas c) ou d) do n.º 1;
b) Ser determinados para produtos ou grupos de produtos semelhantes, tendo em conta, nomeadamente, a sua durabilidade, reparabilidade e possibilidade de reutilização e de reciclagem, bem como a presença de substâncias perigosas, segundo uma abordagem baseada no ciclo de vida do produto;
c) Limitar-se à cobertura dos custos necessários para prestar os serviços de gestão dos resíduos de uma forma economicamente eficiente, devendo tais custos ser estabelecidos de modo transparente entre os intervenientes em causa.
4 - Caso se justifique pela necessidade de assegurar a gestão adequada dos resíduos, bem como a viabilidade económica do regime de responsabilidade alargada do produtor, a responsabilidade financeira estabelecida na alínea a) do número anterior pode ser repartida pelos produtores de resíduos e/ou pelos distribuidores, desde que os produtores dos produtos suportem pelo menos 80 % dos custos necessários.
5 - Os produtores de produtos estabelecidos noutro Estado-Membro da União Europeia que coloquem produtos no mercado nacional podem nomear uma pessoa singular ou coletiva estabelecida em Portugal como seu representante autorizado para efeitos do cumprimento das obrigações do produtor decorrentes dos regimes de responsabilidade alargada do produtor.
6 - Os produtores de produtos estabelecidos noutro Estado-Membro da União Europeia ou num país terceiro que vendam produtos através de técnicas de comunicação à distância diretamente a utilizadores finais em Portugal, estão obrigados a nomear uma pessoa singular ou coletiva estabelecida no território nacional como seu representante autorizado para efeitos do cumprimento das obrigações do produtor decorrentes dos regimes de responsabilidade alargada do produtor.
7 - No âmbito de um sistema individual ou de um sistema integrado, os produtores de produtos estão sujeitos a monitorização, controlo, regulação e fiscalização, a fim de garantir que respeitam as obrigações decorrentes da responsabilidade alargada, que os recursos financeiros são corretamente utilizados e que todos os intervenientes na aplicação dos regimes de responsabilidade alargada do produtor comunicam dados fiáveis.
8 - A monitorização, o controlo e a regulação previstos no número anterior cabem, na medida das respetivas competências, à ANR e à Direção-Geral das Atividades Económicas (DGAE).
9 - Os intervenientes na aplicação dos regimes de responsabilidade alargada do produtor, nomeadamente produtores e distribuidores, operadores públicos e privados de gestão de resíduos, autoridades locais, organizações da sociedade civil, agentes da economia social, entidades de reparação e reutilização, e operadores de preparação para a reutilização, estabelecem um diálogo periódico no âmbito das competências atribuídas à Comissão de Acompanhamento da Gestão de Resíduos (CAGER).
10 - Os sistemas de gestão de fluxos específicos de resíduos abrangidos pela responsabilidade alargada do produtor já criados devem tomar as medidas necessárias para garantir o cumprimento dos requisitos previstos no presente artigo até 5 de janeiro de 2023.
11 - A disponibilização de informações ao público ao abrigo do presente artigo é realizada sem prejuízo da preservação da confidencialidade das informações comercialmente sensíveis em conformidade com o direito nacional e da União Europeia aplicável.

[Retificado pelo/a Declaração de Retificação n.º 3/2021 - Diário da República n.º 14/2021, Série I de 2021-01-21, produz efeitos a partir de 2021-07-01]
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2. [...] 


e. [...]



i. [...]
ii. (ALTERAÇÃO) As prestações financeiras pagas pelos produtores por unidade e peso de produto colocado no mercado.
i. [...]

	

	
	
	
	
	ii. (GP PSD RETIROU A PROPOSTA)



	

	Artigo 16.º
Conteúdo dos planos de gestão de resíduos de nível nacional

	Artigo 16.º
Conteúdo dos planos de gestão de resíduos de nível nacional
1 - Os planos de gestão de resíduos de nível nacional devem integrar:
a) A análise da situação atual da gestão de resíduos;

	
	
	Artigo 16.º
[…]

1. [...]

a. (ALTERAÇÃO) A análise da situação atual da gestão de resíduos incluindo o diagnóstico de constrangimentos e ineficiências do sistema. 
	

	
	
	
	
	APROVADA POR UNANIMIDADE
	

	Artigo 16.º
Conteúdo dos planos de gestão de resíduos de nível nacional

	Artigo 16.º
Conteúdo dos planos de gestão de resíduos de nível nacional
1 - Os planos de gestão de resíduos de nível nacional devem integrar:
a) A análise da situação atual da gestão de resíduos;
b) A identificação de ações de prevenção, incluindo a reutilização de produtos que constituem as principais fontes de matérias-primas críticas;
c) A identificação de medidas com vista a incentivar a preparação para reutilização;
d) A definição de outras medidas a adotar para melhorar o tratamento de resíduos;
e) A definição de medidas de promoção da recolha, triagem e valorização dos resíduos que contêm quantidades significativas de matérias-primas críticas;
f) A avaliação do modo como o plano é suscetível de apoiar a execução dos objetivos do presente regime;
g) A identificação dos planos de ação a elaborar, bem como o seu âmbito de aplicação e as entidades responsáveis pela sua execução;
h) Os programas de prevenção de resíduos, nos termos do disposto no artigo seguinte.
2 - A elaboração dos planos de gestão de resíduos de nível nacional deve obedecer ao disposto no anexo iv ao presente regime e do qual faz parte integrante.

	















	*com alteração proposta pelo PSD na reunião
Artigo 16.º
[…]








i) [NOVO] A previsão dos valores dos investimentos a realizar para dar execução às medidas preconizadas.

	Artigo 16.º
[…]













h. [...] 
i. (NOVO) A quantificação dos investimentos a realizar para dar execução às medidas preconizadas.
	

	
	
	
	A FAVOR PS, PSD, BE, PCP, CDS, PAN
CONTRA
ABSTENÇÃO 
APROVADA POR UNANIMIDADE
	
RETIRADA





	

	Artigo 19.º
Avaliação e revisão dos planos e programas

	
Artigo 19.º
Avaliação e revisão dos planos e programas
1 — Os planos de gestão de resíduos de nível nacional e respetivos programas de prevenção são avaliados e, se necessário, revistos, pelo menos uma vez atingido o ponto médio do horizonte temporal do plano ou programa.
2 — Os planos municipais, intermunicipais e multimunicipais de ação são revistos no prazo máximo de um ano a contar da aprovação da revisão do plano nacional para os resíduos urbanos.
	
	Artigo 19.º
[…]
1. […].
2 - [NOVO] Os planos de gestão de resíduos de nível nacional e respetivos programas de prevenção podem ser revistos fora dos períodos previstos no número anterior, quando da análise e monitorização realizada anualmente resulte essa necessidade. com horizontes temporais de cinco ou mais anos são avaliados e, se necessário, revistos, pelo menos duas vezes atingido o ponto médio do horizonte temporal do plano ou programa.
	
	Artigo 19.º
[…]
1 –  […].
2 – [NOVO] Os planos de gestão de resíduos de nível nacional e respetivos programas de prevenção com horizontes temporais de cinco ou mais anos são avaliados e, se necessário, revistos, pelo menos duas vezes atingido o ponto médio do horizonte temporal do plano ou programa.

	
	
	
	PREJUDICADA
	
	A FAVOR PSD, CDS, PAN PCP
CONTRA PS
ABSTENÇÃO

APROVADA



	Artigo 19.º
Avaliação e revisão dos planos e programas

	
	
	
	
	Artigo 19.º
[…]

3 – Os planos municipais, intermunicipais e multimunicipais de ação são avaliados e, se necessário, revistos no prazo máximo de um ano a contar da aprovação da revisão do plano nacional para os resíduos urbanos.

	
	
	
	
	
	A FAVOR PS, PSD, BE, PCP, CDS, PAN 
CONTRA 
ABSTENÇÃO

APROVADA POR UNANIMIDADE

	Artigo 19.º
Avaliação e revisão dos planos e programas

	
	
	4 - [NOVO] As entidades responsáveis pela elaboração dos planos e programas dos números anteriores procedem à divulgação dos resultados das avaliações e revisões ao público no prazo máximo de três meses a contar do termo da avaliação ou da aprovação da revisão do plano ou programa.
	
	4 – [NOVO] Os resultados das avaliações e revisões dos planos e programas dos números anteriores são divulgados ao público no prazo máximo de três meses a contar da avaliação ou da aprovação da revisão do plano ou programa.

	
	
	
	A FAVOR PS, PSD, BE, PCP, CDS, PAN 
CONTRA
ABSTENÇÃO
APROVADA POR UNAMIDADE
	
	A FAVOR PSD, BE, PCP CDS, PAN 
CONTRA PS
ABSTENÇÃO

APROVADA

	Artigo 23.º
Prevenção do desperdício alimentar

	Artigo 23.º
Prevenção do desperdício alimentar
1 - Os estabelecimentos de restauração com produção de biorresíduos superior a 12 t/ano adotam, até 31 de dezembro de 2023, medidas para combater o desperdício de alimentos.
2 - As indústrias agroalimentares, empresas de catering, supermercados e hipermercados que empreguem mais de 10 pessoas adotam, até 31 de dezembro de 2023, medidas para combater o desperdício de alimentos.
3 - As entidades abrangidas pelo número anterior, bem como as entidades que integram a fase da produção primária na cadeia de abastecimento alimentar e os agregados familiares, contribuem com a informação prevista na Decisão de Execução (UE) 2019/2000, da Comissão, de 28 de novembro de 2019, que estabelece um modelo para a comunicação de dados sobre resíduos alimentares e para a apresentação de relatórios de controlo da qualidade em conformidade com a Diretiva 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, com vista ao acompanhamento do fenómeno do desperdício alimentar.
4 - A partir de 1 de janeiro de 2024, é proibido às empresas do retalho alimentar, à indústria de produção de alimentos, ao comércio por grosso de alimentos e aos estabelecimentos de restauração o descarte de alimentos que ainda possam ser consumidos, sempre que existam formas seguras de escoamento.
5 - Para efeitos do número anterior podem estas entidades estabelecer acordos de doação de alimentos, designadamente com instituições de solidariedade social, sendo as entidades referidas responsáveis pela qualidade dos produtos doados até ao momento da entrega ao cliente final ou a quem procede à recolha dos produtos.
6 - Os planos municipais, intermunicipais ou multimunicipais referidos no artigo 18.º devem integrar medidas tendentes à redução do desperdício alimentar.
	
	Artigo 23.º
[…]
1- Os estabelecimentos de restauração com produção de biorresíduos superior a 9 ton/ano adotam, até 31 de dezembro de 2023, medidas para combater o desperdício de alimentos.
2-  […].
1. […].
1. […].
1. […].
1. […].
1. […].

	Artigo 23.º
Prevenção do desperdício alimentar
1 - (ALTERAÇÃO À PROPOSTA INICIAL DO PSD) Os estabelecimentos de restauração com produção de biorresíduos superior a 9 ton/ano adotam, até 31 de dezembro de 2023, medidas para combater o desperdício de alimentos, reduzindo-se, sucessivamente, esse montante até 31 de dezembro de 2024 para 7 ton/ano e até 31 de dezembro de 2025 para 5 ton/ano.
2 - (ALTERAÇÃO) Os estabelecimentos de restauração com produção de biorresíduos superior a 9 ton/ano adotam, até 31 de dezembro de 2022, medidas para combater o desperdício de alimentos, reduzindo-se, sucessivamente, esse montante até 31 de dezembro de 2023 para 7 ton/ano e até 31 de dezembro de 2024 para 5 ton/ano.
	

	
	
	
	A FAVOR PS, PSD, BE, CDS PAN
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ABSTENÇÃO PCP

APROVADA
	A FAVOR PSD, BE, CDS, PAN
CONTRA PS
ABSTENÇÃO PCP

REJEITADA
	

	Artigo 24.º
Doação de produtos não alimentares

	Artigo 24.º
Doação de produtos não alimentares
1 - As entidades envolvidas na cadeia de produção, importação, distribuição, comercialização e utilização de produtos não alimentares não vendidos devem, sempre que possível e que não coloque em causa a marca do produto, evitar o seu encaminhamento como resíduo, dando preferência à sua utilização como produto, nomeadamente pela doação a associações da economia social e solidária.
2 - A obrigação prevista no número anterior não se aplica aos produtos cuja recuperação de material seja proibida, cuja eliminação seja obrigatória ou cuja reutilização envolva sérios riscos para a saúde ou segurança.
3 - Para efeitos da aplicação do n.º 1 é fixada uma lista pela ANR com os produtos abrangidos, previamente acordada com as associações setoriais.
4 - As entidades públicas devem procurar doar equipamentos ou materiais que já não utilizem, nomeadamente, a associações e estruturas da economia social e solidária.

	
	Artigo 24.º
[…]
1. […].
1. […].
1. […].
1. […].
















*com a alteração proposta pelo PSD
5 - [NOVO] As entidades abrangidas pelo número 1, bem como outras entidades abrangidas pela Decisão de Execução (UE) 2021/19 da Comissão de 18 de dezembro de 2020 que estabelece uma metodologia comum e um modelo de relatório sobre a reutilização em conformidade com a Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, contribuem com a informação prevista na referida Decisão, com vista a implementar um modelo de quantificação dos resíduos desviados por esta via, para ser utilizado pelas entidades que doem os seus bens e produtos, permitindo uma adequada gestão destes recursos e procedimentos.
 acompanhamento do fenómeno da reutilização.
	Artigo 24.º
Doação de produtos não alimentares

1. [...]
2. [...]
3. [...]
4. [...]





















5. (NOVO) Deve ser implementado um modelo de quantificação dos resíduos desviados por esta via, para ser utilizado pelas entidades que doem os seus bens e produtos, permitindo uma adequada gestão destes recursos e procedimentos.


	

	
	
	
	A FAVOR PS,  PSD,  BE,  CDS, PAN
CONTRA
ABSTENÇÃO PCP

APROVADA
	A FAVOR 
CONTRA
ABSTENÇÃO

PREJUDICADO
	

	Artigo 27.º
Metas relativas à preparação para reutilização, reciclagem e valorização

	Artigo 27.º
Metas relativas à preparação para reutilização, reciclagem e valorização
1 - Com vista a promover a transição para uma economia circular dotada de um elevado nível de eficiência dos recursos, as entidades responsáveis pela gestão de resíduos devem adotar as medidas necessárias, através dos planos e programas de gestão de resíduos, para garantir o cumprimento das seguintes metas:
a) A partir da data de entrada em vigor do presente regime, um aumento mínimo global para 50 %, em peso, relativamente à preparação para a reutilização e a reciclagem de resíduos urbanos;
b) A partir da data de entrada em vigor do presente regime, um aumento mínimo para 70 %, em peso, relativamente à preparação para a reutilização, a reciclagem e outras formas de valorização material, incluindo operações de enchimento que utilizem resíduos como substituto de outros materiais, de RCD não perigosos, com exclusão dos materiais naturais definidos na categoria 17 05 04 da LER;
	
	Artigo 27.º
[…]
1. […]:
1. […];
b) A partir da data de entrada em vigor do presente regime, um aumento mínimo para 70 %, em peso, relativamente à preparação para a reutilização, a reciclagem e outras formas de valorização material, incluindo operações de enchimento que utilizem resíduos como substituto de outros materiais, de RCD não perigosos, com exclusão dos materiais naturais definidos na categoria 17 05 04 da LER em que, o peso relativo da preparação para reutilização e reciclagem seja no mínimo 50% em 2025.

	
	Artigo 27.º
[…]
1 –  […].

a)  […];
b)  A partir da data de entrada em vigor do presente regime, um aumento mínimo para 70 %, em peso, relativamente à preparação para a reutilização, a reciclagem e outras formas de valorização material, excluindo operações de enchimento que utilizem resíduos como substituto de outros materiais, de RCD não perigosos, com exclusão dos materiais naturais definidos na categoria 17 05 04 da LER;


	
	
	
	A FAVOR PS PAN,
CONTRA PSD, CDS
ABSTENÇÃO PCP, BE

APROVADA

	
	A FAVOR PAN, CDS, BE, 
CONTRA PS
ABSTENÇÃO PCP

REJEITADA


	Artigo 27.º
Metas relativas à preparação para reutilização, reciclagem e valorização

	
c) Até 2025, um aumento mínimo para 55 %, em peso, da preparação para a reutilização e da reciclagem de resíduos urbanos, em que, pelo menos, 5 % é resultante da preparação para reutilização de têxteis, equipamentos elétricos e eletrónicos, móveis e outros resíduos adequados para efeitos de preparação para reutilização;
d) Até 2030, um aumento mínimo para 60 %, em peso, da preparação para a reutilização e da reciclagem de resíduos urbanos, em que, pelo menos, 10 % é resultante da preparação para reutilização de têxteis, equipamentos elétricos e eletrónicos, móveis e outros resíduos adequados para efeitos de preparação para reutilização;
e) Até 2035, um aumento mínimo para 65 %, em peso, da preparação para a reutilização e da reciclagem de resíduos urbanos, em que, pelo menos, 15 % é resultante da preparação para reutilização de têxteis, equipamentos elétricos e eletrónicos, móveis e outros resíduos adequados para efeitos de preparação para reutilização.
2 - Para garantir o cumprimento das metas estabelecidas no número anterior, as Regiões Autónomas devem cumprir as metas que venham a ser estabelecidas nos respetivos planos.
3 - Para efeitos do cumprimento das metas estabelecidas no n.º 1 e outras metas que venham a ser especificadas, o Governo pode determinar a contribuição dos sistemas municipais e multimunicipais de gestão de resíduos urbanos fixando metas graduais a cumprir pelos mesmos no Plano Nacional de Gestão de Resíduos Urbanos.
4 - Os serviços e organismos das Regiões Autónomas devem remeter à ANR a informação necessária para efeitos de cálculo do cumprimento das metas e comunicação de dados à Comissão Europeia.
5 - Compete à ANR, a partir de informação remetida pelas Regiões Autónomas e com a informação que recolhe, assegurar a monitorização do cumprimento das metas definidas no n.º 1, de acordo com as regras e os métodos de cálculo estabelecidos por decisão da Comissão Europeia, no caso das metas definidas para 2020, e de acordo com as regras do anexo VI ao presente regime e do qual faz parte integrante, no caso das restantes metas.
6 - A contribuição da preparação para reutilização prevista nas alíneas c), d) e e) do n.º 1 para a concretização da meta pode ser revista, no sentido da sua redução, no âmbito do processo de monitorização do Plano Nacional de Gestão de Resíduos Urbanos se as características dos resíduos à data não permitirem o alcance das taxas definidas.
	
	
c) […];
d) […];
e) […].
1.  […].
1. […].
1. […].
1. […].

	
	
...




















5 – 	[…].
6 – 	A contribuição da preparação para reutilização prevista nas alíneas c), d) e e) do n.º 1 para a concretização da meta pode ser revista, no sentido do seu aumento, no âmbito do processo de monitorização do Plano Nacional de Gestão de Resíduos Urbanos se as características dos resíduos à data permitirem o alcance das taxas definidas.

	
	
	
	
	
	A FAVOR PSD, BE, CDS, PAN, PCP
CONTRA PS
ABSTENÇÃO
APROVADA

	Artigo 30.º
Biorresíduos

	(Produção de efeitos: 2021-07-01)

Secção IV
Medidas de gestão para frações específicas de resíduos
Artigo 30.º
Biorresíduos
1 - No caso dos biorresíduos provenientes de atividades da restauração e industrial, os seus produtores devem separá-los na origem, sem os misturar com outros resíduos, de acordo com o seguinte cronograma:
a) Até 31 de dezembro de 2022, no caso de entidades que produzam mais de 25 t/ano de biorresíduos;
b) Até 31 de dezembro de 2023, nos restantes casos.
2 - Para cumprimento do estabelecido no n.º 2 do artigo 36.º, as entidades responsáveis pelos sistemas municipais ou multimunicipais, de acordo com as respetivas competências, adotam as medidas necessárias para possibilitar a separação e reciclagem na origem dos biorresíduos através de compostagem doméstica ou comunitária e outras soluções locais de reciclagem, de acordo com a ANR, ou a sua recolha seletiva e posterior transporte para instalações de reciclagem, designadamente de compostagem e digestão anaeróbia, evitando a sua mistura no tratamento com outros resíduos, em particular com a fração orgânica dos resíduos indiferenciados.
3 - Podem ser recolhidos conjuntamente com os biorresíduos as embalagens valorizáveis através da compostagem e biodigestão que cumpram os requisitos de normas nacionais ou europeias aplicáveis, bem como outros resíduos com propriedades de biodegradabilidade e compostabilidade semelhantes que cumpram aquelas normas ou outras equivalentes para embalagens e que satisfaçam os níveis de degradação dos biorresíduos tratados pelos sistemas de tratamento.
4 - A ANR estabelece, no prazo de um ano após a publicação do presente regime, níveis de qualidade para a entrega de biorresíduos nas instalações, bem como especificações técnicas para o seu correto tratamento, após auscultação dos setores com responsabilidades na matéria, nomeadamente os sistemas municipais e multimunicipais.
5 - A instalação de equipamentos de compostagem doméstica e comunitária e outras soluções locais de reciclagem, de acordo com a ANR, não se encontra sujeita a licenciamento nos termos do artigo 59.º, mas tem que cumprir as regras gerais previstas no artigo 66.º que venham a ser definidas, e é sujeita a registo junto da entidade responsável pelo sistema municipal de gestão resíduos urbanos.
6 - Os requisitos de informação necessários para calcular a contribuição da compostagem doméstica e comunitária e das outras soluções locais de reciclagem para os objetivos de preparação para a reutilização e reciclagem segundo a metodologia comunitária são estabelecidos pela ANR.

Retificado pelo/a Declaração de Retificação n.º 3/2021 - Diário da República n.º 14/2021, Série I de 2021-01-21, produz efeitos a partir de 2021-07-01
	*PAN alega que existe conexão com o artigo 36.º, solicitando que esta proposta seja considerada

Artigo 30.º[footnoteRef:1] [1:  Artigo 194.º/2 RAR: podem ser apresentadas novas propostas, desde que exclusivamente relativas aos artigos que já estão a ser objeto de discussão e votação na especialidade. O objeto definitivo da possível alteração ao decreto-lei é delimitado em função das propostas que tiverem sido apresentadas durante a discussão na generalidade; quando terminada essa discussão, as eventuais novas propostas de alteração não podem alargar os artigos objeto de possível alteração] 

[...]

1- [...].






2 - Para cumprimento do estabelecido no n.º 2 do artigo 36.º, os municípios adotam as medidas necessárias para possibilitar a separação e reciclagem na origem dos biorresíduos através de compostagem doméstica ou comunitária e outras soluções locais de reciclagem, de acordo com a ANR, ou a sua recolha seletiva e posterior transporte para instalações de reciclagem, designadamente de compostagem e digestão anaeróbia, evitando a sua mistura no tratamento com outros resíduos, em particular com a fração orgânica dos resíduos indiferenciados.
3 - [...].
4- [...].
5 - [...].
6 - [...].
	
	
	

	
	
	A FAVOR PAN, BE, PCP
CONTRA PS
ABSTENÇÃO PSD

REJEITADA

	
	
	

	Artigo 31.º
Outras frações de resíduos

	Artigo 31.º
Outras frações de resíduos
1 - Até 1 de janeiro de 2025, as entidades responsáveis pelo sistema municipal de gestão de resíduos urbanos disponibilizam uma rede de recolha seletiva para os seguintes resíduos, cuja gestão lhes está cometida nos termos do artigo 9.º:
a) Resíduos têxteis;
b) Resíduos volumosos, incluindo colchões e mobiliário;
c) Resíduos perigosos;
d) Óleos alimentares usados;
e) Resíduos de construção e demolição resultantes de pequenas reparações e obras de bricolage em habitações.
2 - As entidades referidas no número anterior integram os custos de instalação e de gestão desta rede nas tarifas a aplicar aos cidadãos e aos produtores de resíduos urbanos ou aos utilizadores do sistema.
	*PAN Alega conexão com artigo 36.º
Artigo 31.º[footnoteRef:2] [2:  Ver nota anterior] 

[...]
1 - Até 1 de janeiro de 2025, os municípios disponibilizam uma rede de recolha seletiva para os seguintes resíduos, cuja gestão lhes está cometida nos termos do artigo 9.º:
a)	[...];
b)	[...];
c)	[...];
d)	[...];
e)	[...].
2 - Os municípios integram os custos de instalação e de gestão desta rede nas tarifas a aplicar aos cidadãos e aos produtores de resíduos urbanos ou aos utilizadores do sistema.
	
	
	

	
	
	A FAVOR PAN, BE
CONTRA PS PCP
ABSTENÇÃO PSD, CDS

REJEITADA

	
	
	

	Artigo 34.º
Sensibilização, informação, e investigação e desenvolvimento

	Artigo 34.º
Sensibilização, informação, e investigação e desenvolvimento
As entidades envolvidas na cadeia de produção, importação, distribuição e utilização de produtos podem, na medida da respetiva intervenção, individualmente ou mediante a celebração de acordos entre si ou com associações representativas de setores relevantes, promover ações de sensibilização e de informação do público sobre boas práticas de gestão dos respetivos resíduos e sobre os potenciais impactes negativos para a saúde e para o ambiente decorrentes da sua gestão inadequada, bem como ações na área da investigação e desenvolvimento no domínio da prevenção e valorização dos respetivos resíduos.
	
	
	Artigo 34.º
Sensibilização, informação, e investigação e desenvolvimento
(ALTERAÇÃO) As entidades envolvidas na cadeia de produção, importação, distribuição e utilização de produtos devem, individualmente ou mediante a celebração de acordos entre si ou com associações representativas de setores relevantes, promover ações de sensibilização e de informação do público sobre boas práticas de gestão dos respetivos resíduos e sobre os potenciais impactes negativos para a saúde e para o ambiente decorrentes da sua gestão inadequada, bem como ações na área da investigação e desenvolvimento no domínio da prevenção e valorização dos respetivos resíduos.
	

	
	
	
	
	A FAVOR PS, PSD, PCP, CDS, PAN
CONTRA
APROVADO UNANIMIDADE
	

	
	Artigo 36.º
Recolha seletiva de resíduos
1 - Os produtores e operadores de gestão de resíduos asseguram que os resíduos são recolhidos separadamente, por forma a facilitar e promover a sua gestão em observância do princípio da hierarquia dos resíduos, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte.
	Artigo 36.º
[...]
1- Os produtores e operadores de gestão de resíduos asseguram que os resíduos são recolhidos separadamente, por forma a facilitar e promover a sua gestão em observância do princípio da hierarquia dos resíduos, sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes.
	
	
	Artigo 36.º
[…]
1 – 	[…].


	
	







	A FAVOR PSD PAN, CDS, BE, 
CONTRA PS
ABSTENÇÃO PCP
REJEITADA
	
	
	

	
	Artigo 36.º
Recolha seletiva de resíduos
2 - Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, as entidades responsáveis pelo sistema municipal ou multimunicipal de gestão de resíduos urbanos, de acordo com as respetivas competências, operacionalizam a recolha seletiva, no mínimo, das seguintes frações de resíduos:
	Artigo 36.º
[...]
[bookmark: _Hlk73459328]2- Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, os municípios, de acordo com as respetivas competências, operacionalizam a recolha seletiva, no mínimo, das seguintes frações de resíduos:

	
	Artigo 36.º
[…]

	Artigo 36.º
[…]
2 – 	[…].
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	a) Papel, metais, plástico e vidro;
	a) (Eliminada) 
	
	
	

	
	
	N.º 2 a)
A FAVOR PAN, PSD, CDS
CONTRA PS, PCP
ABSTENÇÃO BE
REJEITADA
	
	
	

	Artigo 36.º
Recolha seletiva de resíduos

	b) Biorresíduos, até 31 de dezembro de 2023;
c) Têxteis, até 1 de janeiro de 2025;
d) Óleos alimentares usados;
e) Resíduos perigosos, até 1 de janeiro de 2025;
f) Resíduos de mobiliário e outros resíduos volumosos, até 1 de janeiro de 2025;
g) Resíduos de construção e demolição resultantes de pequenas reparações e obras de bricolage em habitações.
	
a) anterior alínea b)
b) anterior alínea c)
c) anterior alínea d)
d) anterior alínea e)
e) anterior alínea f)

	
	

	


	
	
	A FAVOR
CONTRA 
ABSTENÇÃO
PREJUDICADA
	
	
	

	Artigo 36.º
Recolha seletiva de resíduos

	3 - No caso dos resíduos proveniente das origens identificadas no n.º 3 do artigo 10.º geridos pelos operadores privados, a recolha seletiva dos resíduos identificados no número anterior é também obrigatória.
	3 - Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, as entidades responsáveis pelo sistema municipal ou multimunicipal de gestão de resíduos urbanos, de acordo com as respetivas competências, designadamente as previstas em contrato de concessão, quando aplicável, operacionalizam a recolha seletiva, no mínimo, das seguintes frações de resíduos: Papel, metais, plástico e vidro.
3 – Eliminado
	
	
	3 – 	[…].


	
	
	A FAVOR PAN, PSD, BE, CDS
CONTRA PS
ABSTENÇÃO PCP
REJEITADA
	
	
	

	Artigo 36.º
Recolha seletiva de resíduos

	4 - A recolha seletiva prevista na alínea b) do n.º 2 e no n.º 2 do artigo 30.º não pode permitir a mistura com outros resíduos a não ser quando os biorresíduos sejam recolhidos em conjunto com outros resíduos com propriedades de biodegradabilidade e compostabilidade semelhantes que cumpram as normas nacionais ou europeias aplicáveis ou outras equivalentes para embalagens valorizáveis através da compostagem e biodigestão. 
5 - A ANR elabora requisitos e/ou diretrizes de recolha seletiva específicos para os resíduos urbanos perigosos, em particular para os biorresíduos perigosos, e para os resíduos de embalagens que contenham substâncias perigosas, após auscultação dos setores com responsabilidades na matéria, nomeadamente os sistemas municipais e multimunicipais
	4 - A recolha seletiva prevista na alínea a) do n.º 2 e no n.º 2 do artigo 30.º não pode permitir a mistura com outros resíduos a não ser quando os biorresíduos sejam recolhidos em conjunto com outros resíduos com propriedades de biodegradabilidade e compostabilidade semelhantes que cumpram as normas nacionais ou europeias aplicáveis ou outras equivalentes para embalagens valorizáveis através da compostagem e biodigestão.
5 - [...].
	
	4 -  (NOVA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO PSD) A recolha seletiva prevista na alínea b) do n.º 2 e no n.º 2 do artigo 30.º pode ser recolhida em conjunto com o resíduo urbano misturado desde que se encontre devidamente acondicionada em saco ótico, devidamente segregado dos restantes, não podendo ser permitida a mistura com outros resíduos e desde que que se garanta a sua adequada separação e tratamento biológico.
	4 – 	[…].
5 – 	[…].


	
	
	A FAVOR 
CONTRA
ABSTENÇÃO
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	A FAVOR PSD, BE, CDS, PAN
CONTRA 
ABSTENÇÃO PS PCP
APROVADA
	

	Artigo 36.º
Recolha seletiva de resíduos

	6 - As entidades referidas no n.º 2 integram os custos da recolha seletiva nas tarifas a aplicar aos cidadãos e aos produtores de resíduos urbanos ou aos utilizadores do sistema.
7 - Excluem-se do número anterior os resíduos cuja gestão se encontra abrangida pela responsabilidade alargada do produtor.
	6 - As entidades referidas nos n.º 2 e nº 3 integram os custos da recolha seletiva nas tarifas a aplicar aos cidadãos e aos produtores de resíduos urbanos ou aos utilizadores do sistema.
7 - [...].

	
	
	6 – 	As entidades referidas no n.º 2 integram os custos da recolha seletiva nas tarifas a aplicar aos produtores de resíduos urbanos ou aos utilizadores do sistema.
7 – 	[…].


	
	
	A FAVOR 
CONTRA 
ABSTENÇÃO
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	A FAVOR PAN, BE, 
CONTRA PS PSD, CDS 
ABSTENÇÃO PCP
REJEITADA

	Artigo 36.º
Recolha seletiva de resíduos

	8 - A ANR avalia a recolha seletiva assegurada pelas entidades referidas no n.º 2, tendo em consideração os pontos de recolha que resultem da celebração de acordos voluntários no âmbito dos artigos 32.º e 33.º, e pode fixar metas de disponibilização de pontos e centros de recolha, as quais são integradas nos respetivos planos.
9 - É proibida a incineração, com ou sem valorização energética, e a deposição em aterro dos resíduos recolhidos de forma seletiva para preparação para reutilização e para reciclagem, em conformidade com o artigo 7.º, à exceção dos resíduos gerados nas operações de valorização, se desta forma oferecerem o melhor resultado ambiental ou em situações de paragens de equipamentos de tratamento por avaria ou para manutenção.
	8 - A ANR avalia a recolha seletiva assegurada pelas entidades referidas nos n.º 2 e nº3, tendo em consideração os pontos de recolha que resultem da celebração de acordos voluntários no âmbito dos artigos 32.º e 33.º, e pode fixar metas de disponibilização de pontos e centros de recolha, as quais são integradas nos respetivos planos.
9 - [...].
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ABSTENÇÃO
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	Artigo 36.º
Recolha seletiva de resíduos

	10 - Para efeitos de cumprimento do n.º 2 e do n.º 4 pode ser estabelecida pela ANR a percentagem máxima de contaminantes em cada uma das frações para que a recolha possa ser considerada seletiva.
11 - Para garantir a integridade e harmonização, a nível nacional, da mensagem constante nos equipamentos de recolha seletiva, a ANR desenvolve as normas a observar.
	10 - Para efeitos de cumprimento do n.º 2, nº 3 e do n.º 4 pode ser estabelecida pela ANR a percentagem máxima de contaminantes em cada uma das frações para que a recolha possa ser considerada seletiva.
11- [...].
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	Artigo 45.º
Gestão de resíduos urbanos

	Capítulo V
Resíduos urbanos
Artigo 45.º
Gestão de resíduos urbanos
1 - Os produtores de resíduos urbanos da responsabilidade dos sistemas municipais e multimunicipais de gestão de resíduos urbanos são obrigados a depositar todos os resíduos produzidos em equipamentos ou instalações daqueles 
2 - Excetuam-se do disposto do número anterior as situações:
a) De proteção da saúde pública por via de programas promovidos pela administração central ou local ou de acordos voluntários realizados com a ANR;
b) Em que não são disponibilizados pelo sistema equipamentos e/ou infraestruturas de recolha seletiva de resíduos passiveis de valorização material;
sistemas nos termos dos regulamentos aplicáveis. c) Que contribuem para aumento da recolha seletiva e posterior valorização material de resíduos, designadamente no âmbito das redes de recolha das entidades gestoras de sistemas de fluxos específicos de resíduos.
3 - Caso alguma entidade pretenda implementar campanhas de caráter humanitário e/ou social de recolha de resíduos urbanos sob responsabilidade dos municípios deve:
a) Apresentar junto da ANR declaração do sistema municipal ou multimunicipal da área em causa, atestando a sua concordância com a campanha;
b) Reportar ao sistema municipal ou multimunicipal, anualmente e até 15 de janeiro do ano seguinte àquele a que se reportam os dados, os quantitativos recolhidos e respetivo destino, por código LER;
c) Registar-se no SIRER e preencher e-GAR no transporte dos resíduos recolhidos seletivamente.
4 - Para apoio à definição e concretização das políticas do ambiente, bem como à definição e cálculo do cumprimento de metas, os sistemas municipais e multimunicipais procedem à caracterização física dos resíduos urbanos, nos moldes definidos em portaria a aprovar pelo membro do Governo responsável pela área do ambiente.
5 - Os resíduos resultantes do tratamento de resíduos urbanos efetuado pelos sistemas referidos neste artigo podem ser geridos como resíduos urbanos, nomeadamente para efeitos de deposição em aterro para resíduos urbanos.

6 - Até 1 de janeiro de 2025, os sistemas municipais disponibilizam uma rede de pontos ou centros de recolha seletiva para os resíduos urbanos perigosos da sua responsabilidade de forma a garantir o cumprimento do disposto nos artigos 6.º e 7.º e a não contaminação dos outros fluxos de resíduos.

	Artigo 45.º
[...]
1- [...].
2- [...].
3- [...].
4- [...].
5 -[...].


























6 - Até 1 de janeiro de 2025, os municípios disponibilizam uma rede de pontos ou centros de recolha seletiva para os resíduos urbanos perigosos da sua responsabilidade de forma a garantir o cumprimento do disposto nos artigos 6.º e 7.º e a não contaminação dos outros fluxos de resíduos.


	
	












6. (ALTERAÇÃO) Até 1 de janeiro de 2025, os sistemas disponibilizam uma rede de pontos ou centros de recolha seletiva para os resíduos urbanos perigosos da sua responsabilidade de forma a garantir o cumprimento do disposto nos artigos 6.º e 7.º e a não contaminação dos outros fluxos de resíduos. Os sistemas devem assegurar a correta gestão dos resíduos urbanos perigosos assegurando o seu encaminhamento para destino final adequado.

6 – (ALTERAÇÃO À PROPOSTA INICIAL DO PSD) Até 1 de janeiro de 2025, os sistemas municipais disponibilizam uma rede de pontos ou centros de recolha seletiva para os resíduos urbanos perigosos da sua responsabilidade de forma a garantir o cumprimento do disposto nos artigos 6.º e 7.º e a não contaminação dos outros fluxos de resíduos, devendo os sistemas municipais devem assegurar a correta gestão dos resíduos urbanos perigosos assegurando o seu encaminhamento para destino final adequado.
	

	
	
	A FAVOR 
CONTRA  
ABSTENÇÃO

PREJUDICADO

	
	A FAVOR PS, PSD, CDS PAN (caso a expressão sistemas municipais seja substituída por municípios)
CONTRA PCP
ABSTENÇÃO BE, PAN

APROVADA
	

	Artigo 45.º
Gestão de resíduos urbanos

	7 - Até 31 de dezembro de 2023, os sistemas municipais asseguram a implementação de soluções de reciclagem na origem e a recolha seletiva dos biorresíduos e o seu encaminhamento para reciclagem, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 36.º
	7 - Até 31 de dezembro de 2023, os municípios asseguram a implementação de soluções de reciclagem na origem e a recolha seletiva dos biorresíduos e o seu encaminhamento para reciclagem, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 36.º.
	
	
	

	
	
	A FAVOR PAN BE PCP
CONTRA PS
ABSTENÇÃO PSD, CDS
REJEITADA
	
	
	

	Artigo 46.º
Resíduos das habitações

	Artigo 46.º
Resíduos das habitações
1 - Os cidadãos são responsáveis por separar e depositar os resíduos urbanos produzidos nas habitações nos pontos ou centros de recolha disponibilizados pela entidade que presta o serviço de recolha e tratamento de resíduos ou em locais autorizados para o efeito.
2 - Podem ser estipuladas nos regulamentos de serviços municipais contraordenações específicas pelo incumprimento por parte dos utilizadores dos serviços do dever de separação e deposição dos resíduos de habitações nos locais e nos dias próprios para o efeito, nos termos do artigo 90.º-B da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual.
3 - Os sistemas municipais ou multimunicipais de gestão de resíduos urbanos cobram uma tarifa com vista a recuperar os custos da prestação do serviço referido no n.º 1, devendo a mesma assentar nos princípios constantes no n.º 2 do artigo 106.º

	Artigo 46.º
[...]
1- [...].

2- [...].

3 - Os municípios cobram uma tarifa com vista a recuperar os custos da prestação do serviço referido no n.º 1, devendo a mesma assentar nos princípios constantes no n.º 2 do artigo 106.º.
4 - [...].
5 - [...].
6 - [...].


	
	
	Artigo 46.º
[…]
1 – 	[…].
2 – 	[…].
3 – Os sistemas municipais ou multimunicipais de gestão de resíduos urbanos cobram uma tarifa que não deve ser superior aos custos globais de operação do serviço referido no n.º 1, devendo a mesma assentar nos princípios constantes no n.º 2 do artigo 106.º
4 – 	[…].
5 – 	[…].



	
	
	A FAVOR PAN
CONTRA PS, PSD, BE, PCP, CDS
ABSTENÇÃO
REJEITADA

	
	
	A FAVOR BE, PCP, PAN
CONTRA CDS, PSD, PS
ABSTENÇÃO
REJEITADA

	Artigo 46.º
Resíduos das habitações

	4 - Os sistemas municipais ou multimunicipais, devem realizar campanhas de sensibilização junto dos cidadãos com vista a incentivar a redução da produção de resíduos, bem como transmitir informação relativa à recolha seletiva.
5 - Os sistemas municipais ou multimunicipais devem comunicar, pelo menos uma vez por ano, os resultados e benefícios obtidos pelos munícipes pela participação na recolha seletiva dos resíduos, bem como os impactes positivos decorrentes do cumprimento das metas, devendo a mesma ser disponibilizada no sítio na Internet do sistema, juntamente com os principais indicadores relativos à atividade de gestão de resíduos, devendo os planos multimunicipais, intermunicipais e municipais ser disponibilizados também no sítio na Internet.
6 - A ERSAR monitoriza o cumprimento das obrigações previstas nos n.os 2 a 5 no âmbito das suas atribuições.
	
	
	
	6 – 	[…].
7 – [NOVO] Deve ser implementada legislação e regulamentação no sentido de reduzir a produção de resíduos na origem e de garantir uma maior valorização dos mesmos.

	
	
	
	
	
	A FAVOR BE, PAN PCP
CONTRA PSD, CDS, 
ABSTENÇÃO PS
REJEITADA

	
	Capítulo VI
Resíduos de construção e demolição

Artigo 49.º
Responsabilidade pela gestão de resíduos de construção e demolição
1 - A gestão dos RCD é da responsabilidade do produtor do resíduo, sem prejuízo da corresponsabilização de todos os intervenientes no ciclo de vida dos produtos na medida da respetiva intervenção no mesmo, nos termos do disposto no presente regime.
2 - Os produtores de RCD devem tomar as medidas necessárias para garantir a recolha seletiva dos resíduos na origem de forma a promover a sua reciclagem e outras formas de valorização.
3 - Excetuam-se do disposto no n.º 1 os RCD resultantes de pequenas reparações e obras de bricolage em habitações pelo próprio proprietário ou arrendatário, cuja recolha, transporte e/ou receção cabe ao sistema municipal responsável pela recolha dos resíduos urbanos, o qual deve estabelecer procedimentos específicos para a recolha deste tipo de resíduos.
4 - Para efeitos do número anterior, os sistemas municipais devem estabelecer as condições de recolha, transporte e/ou receção dos RCD, bem como definir as tarifas aplicáveis.
5 - Os mecanismos de controlo de conclusão de obra e o plano de demolição seletiva nas obras sujeitas a controlo prévio, devem ser previstos nos regulamentos municipais de urbanização e edificação.
6 - A responsabilidade das entidades referidas nos números anteriores extingue-se pela entrega dos resíduos a operador de tratamento de resíduos.
7 - O dono de obra pode transmitir a sua responsabilidade de gestão para o empreiteiro por via contratual, devendo este evidenciar que os RCD tiveram destino adequado.
8 - As normas para a correta remoção dos materiais contendo amianto e para o acondicionamento dos RCD resultantes dessa remoção
, para o seu transporte e gestão, são aprovadas por portaria dos membros do governo responsáveis pelas áreas do ambiente, da saúde, do trabalho e dos transportes.
9 - Os produtores e os operadores de gestão de RCD devem cumprir as disposições legais aplicáveis aos fluxos específicos de resíduos contidos nos RCD, designadamente os relativos aos resíduos de embalagens, de equipamentos elétricos e eletrónicos, óleos usados e pneus usados, bem como a legislação aplicável a resíduos contendo PCB, tal como definidos na alínea a) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 277/99, de 23 de julho, na sua redação atual.
	*PAN pede que seja considerada pela conexão com artigo 36.º
Artigo 49.º[footnoteRef:3] [3:  Artigo 194.º/2 RAR: podem ser apresentadas novas propostas, desde que exclusivamente relativas aos artigos que já estão a ser objeto de discussão e votação na especialidade. O objeto definitivo da possível alteração ao decreto-lei é delimitado em função das propostas que tiverem sido apresentadas durante a discussão na generalidade; quando terminada essa discussão, as eventuais novas propostas de alteração não podem alargar os artigos objeto de possível alteração
] 

[...]
1 - [...].
2 - [...].
3 - [...].








4 - Para efeitos do número anterior, os municípios devem estabelecer as condições de recolha, transporte e/ou receção dos RCD, bem como definir as tarifas aplicáveis.
5 - [...].
6 - [...].
7 - [...].
8 - [...].
9 - [...].
	
	
	

	
	
	A FAVOR PAN, BE
CONTRA PS
ABSTENÇÃO PSD, PCP CDS
REJEITADO
[bookmark: _GoBack]
	


	
	

	Artigo 77.º
Operação de remediação de solos

	Artigo 77.º
Operação de remediação de solos
1 - O pedido de licenciamento simplificado das operações de remediação de solos é acompanhado com os seguintes elementos:
a) Dados necessários à identificação do proponente, do local, e do responsável pela operação;
b) Dados relativos à avaliação da contaminação e definição dos objetivos da remediação;
c) Descrição detalhada da operação de remediação dos solos, respetivo cronograma e plano de monitorização para avaliação da eficácia da operação.

	
	
	*alteração proposta pelo PSD na reunião
Artigo 77.º
Operação de Remediação de Solos
1. [...]
a) [...]
b) (ALTERAÇÃO À PROPOSTA INICIAL DO PSD) Dados relativos à avaliação da contaminação do local das áreas fontes do local, incluindo análise de risco à saúde humana e/ou para o ambiente, bem como a definição dos objetivos da remediação;
b. (ALTERAÇÃO) Dados relativos à avaliação da contaminação de todas as áreas fontes, resultado da análise de risco à saúde humana e/ou para o ambiente e definição dos objetivos da remediação;
	

	
	
	
	
	A FAVOR PS, PSD, PAN, PCP, BE, CDS
CONTRA
ABSTENÇÃO
APROVADA POR UNANIMIDADE
	

	Artigo 104.º
Auditorias

	Artigo 104.º
Auditorias
1 - A ANR pode promover auditorias técnico-ambientais ou económico-financeiras à atividade exercida por produtores e operadores de gestão de resíduos, sempre que tal se revele necessário para efeitos de monitorização e avaliação do desempenho das atividades, validação de dados comunicados às autoridades de resíduos, bem como do cumprimento dos planos de gestão e programas de prevenção de resíduos e restantes políticas em matérias de resíduos.
2 - A ANR pode promover auditorias técnico-ambientais ou económico-financeiras à atividade exercida por sujeitos passivos de Taxa de Gestão de Resíduos (TGR).
3 - Compete ainda à ANR a realização de auditorias técnico-financeiras, para balanço de atividade, no âmbito dos sistemas de gestão de fluxos específicos de resíduos e informação prestada no modelo de determinação dos valores de prestação financeira apresentado pelas entidades gestoras de fluxos específicos de resíduos, devidamente aprovado pela ANR e pela DGAE, e, pelo menos, um balanço relativo ao primeiro triénio do período de vigência da licença para gestão do fluxo específico, bem como um balanço no final da respetiva vigência.
4 - As entidades sujeitas a auditoria facultam à ANR os elementos necessários à sua realização.
5 - A ANR define os requisitos técnico-ambientais e económico-financeiros, a verificar em auditorias ao desempenho das entidades gestoras de fluxos específicos de resíduos, conforme referido no n.º 3, a realizar por uma entidade independente, com frequência anual ou a que vier a ser fundamentadamente considerada necessária.
6 - O resultado das auditorias referidas nos n.os 3 e 5 são disponibilizados pela ANR à DGAE.
7 - As entidades gestoras de fluxos específicos e os sistemas individuais que apresentem a certificação pelo Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS) ficam isentos de auditoria na vertente técnica do balanço da atividade no final do período de licença ou da autorização.
	Artigo 104.º[footnoteRef:4] [4:  Artigo 194.º/2 RAR: podem ser apresentadas novas propostas, desde que exclusivamente relativas aos artigos que já estão a ser objeto de discussão e votação na especialidade. O objeto definitivo da possível alteração ao decreto-lei é delimitado em função das propostas que tiverem sido apresentadas durante a discussão na generalidade; quando terminada essa discussão, as eventuais novas propostas de alteração não podem alargar os artigos objeto de possível alteração
] 

[...]
1 - A ANR pode promover auditorias técnico-ambientais e a ERSAR económico-financeiras à atividade exercida por produtores e operadores de gestão de resíduos, sempre que tal se revele necessário para efeitos de monitorização e avaliação do desempenho das atividades, validação de dados comunicados às autoridades de resíduos, bem como do cumprimento dos planos de gestão e programas de prevenção de resíduos e restantes políticas em matérias de resíduos.
2 - A ANR pode promover auditorias técnico-ambientais e a ERSAR económico-financeiras à atividade exercida por sujeitos passivos de Taxa de Gestão de Resíduos (TGR).
3 - Compete ainda à ANR a realização de auditorias técnico e à ERSAR financeiras, para balanço de atividade, no âmbito dos sistemas de gestão de fluxos específicos de resíduos e informação prestada no modelo de determinação dos valores de prestação financeira apresentado pelas entidades gestoras de fluxos específicos de resíduos, devidamente aprovado pela ANR e pela DGAE, e, pelo menos, um balanço relativo ao primeiro triénio do período de vigência da licença para gestão do fluxo específico, bem como um balanço no final da respetiva vigência.
4 - As entidades sujeitas a auditoria facultam à ANR e à ERSAR os elementos necessários à sua realização.
5 - A ANR define os requisitos técnico-ambientais e a ERSAR os económico-financeiros, a verificar em auditorias ao desempenho das entidades gestoras de fluxos específicos de resíduos, conforme referido no n.º 3, a realizar por uma entidade independente, com frequência anual ou a que vier a ser fundamentadamente considerada necessária.
6 - O resultado das auditorias referidas nos n.os 3 e 5 são disponibilizados pela ANR e pela ERSAR  à DGAE.
7 - [...].
	
	
	

	
	
	A FAVOR PAN
CONTRA
ABSTENÇÃO

RETIRADO
	
	
	

	Título IV
Regime económico e financeiro da gestão de
	Título IV
Regime económico e financeiro da gestão de resíduos
Capítulo I
Tarifas de serviços
Artigo 106.º
Tarifas dos serviços públicos de gestão de resíduos urbanos
1 - Os utilizadores dos serviços de gestão de resíduos urbanos ficam sujeitos à tarifa de resíduos.
2 - A aplicação de tarifas para a prestação de serviço de gestão de resíduos obedece aos seguintes princípios:
a) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente;
b) Princípio da promoção tendencial da universalidade e da igualdade de acesso;
c) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço e da proteção dos interesses dos utilizadores;

	Artigo 106.º
[...]
1 - [...].
2 - [...]:
a)	[...];
b)	[...];
c)	[...];
d)	[...];

	Artigo 106.º
	[…]	
1. […].
1. […]:
1. […];
1. […];
1. […];
1. […];
1. […];
1. […];
1. […];

	
	Artigo 106.º
[…]
1 – […].
2 – […].
a) […];
b) Princípio da promoção da universalidade, da igualdade de acesso e da coesão territorial;


	
	
	
	
	
	A FAVOR BE, PSD, PCP, CDS
CONTRA PS, PAN
ABSTENÇÃO

APROVADA


	Artigo 106.º
Tarifas dos serviços públicos de gestão de resíduos urbanos

	d) Princípio da sustentabilidade económica e financeira dos serviços;
e) Princípio da eficiência e melhoria contínua na utilização dos recursos;

	
e)	[...];

	
	
	c) […];
d) Princípio da garantia de uma tarifa global que não é superior aos custos globais de operação do serviço;
e) […];

	
	
	
	
	
	A FAVOR BE, PCP 
CONTRA PSD, CDS, PS, PAN
ABSTENÇÃO
REJEITADA

	Artigo 106.º
Tarifas dos serviços públicos de gestão de resíduos urbanos

	f) Princípio do utilizador-pagador;

	
	
	
	f)  Princípio da responsabilização das empresas produtoras e distribuidoras;

	
	
	
	
	
	A FAVOR BE, PCP 
CONTRA PSD, CDS, PS, PAN
ABSTENÇÃO
REJEITADA

	Artigo 106.º
Tarifas dos serviços públicos de gestão de resíduos urbanos

	g) Princípio da responsabilidade do cidadão;
h) Princípio da hierarquia dos resíduos;
i) Princípio da promoção da solidariedade económica e social;
j) Princípio da estabilidade tarifária.

	
	
	
	g)  [NOVO] Princípio da responsabilização do Estado, das autarquias e das entidades gestoras de resíduos;
h) [Anterior alínea g];
i) [Anterior alínea h];
j) [Anterior alínea i];
k) [Anterior alínea j].

	
	
	
	
	
	A FAVOR BE, PS
CONTRA PSD, CDS, PAN
ABSTENÇÃO PCP
RETIRADA atendendo à rejeição da alínea anterior

	Artigo 106.º
Tarifas dos serviços públicos de gestão de resíduos urbanos

	3 - Sem prejuízo do disposto nos diplomas que disciplinam o regime jurídico de cada um dos serviços de gestão de resíduos urbanos, a tarifa deve assegurar a recuperação económica e financeira dos custos dos serviços em cenário de eficiência, a proteção dos interesses dos utilizadores e a qualidade do serviço. 
	
3 - [...].
	3 -  […].
	
	3 –  Sem prejuízo do disposto nos diplomas que disciplinam o regime jurídico de cada um dos serviços de gestão de resíduos urbanos, a tarifa não pode ser superior aos custos dos serviços em cenário de eficiência, e deve assegurar a proteção dos interesses dos utilizadores e a qualidade do serviço.

	
	
	
	
	
	A FAVOR BE, PCP
CONTRA PS, PSD, CDs PAN
ABSTENÇÃO

REJEITADA


	Artigo 106.º
Tarifas dos serviços públicos de gestão de resíduos urbanos

	4 - A fixação da tarifa deve observar o regulamento tarifário aprovado pela entidade reguladora do setor.

	4 - A fixação da tarifa observa o regulamento tarifário aprovado pela entidade reguladora do setor e é aprovada pela ERSAR.

	
	
	4 – 	[…].


	
	
	A FAVOR PSD, CDS, PAN
CONTRA PS, PCP
ABSTENÇÃO BE
REJEITADA
	
	
	

	Artigo 106.º
Tarifas dos serviços públicos de gestão de resíduos urbanos

	
	
	*com alteração proposta pelo PSD

5 [NOVO] O regulamento tarifário de gestão de resíduos estabelece medidas de discriminação positiva para os municípios dos territórios de baixa densidade, tendo em vista a aplicação de uma tarifa mais reduzida para os utilizadores domésticos desses territórios e, consequentemente, a prossecução do princípio da coesão territorial, sem prejuízo do equilíbrio financeiro dos sistemas. 

	
	


5 – [NOVO] O Ministério do Ambiente cria mecanismos de apoio à tarifa em municípios com baixa densidade territorial para compensar os custos de operação mais elevada e garantir o princípio da coesão territorial e igualdade dos cidadãos perante o serviço público.




	
	
	
	A FAVOR PAN, CDS; PSD, PS
CONTRA PCP
ABSTENÇÃO BE (não concorda mas abstêm-se porque as populações não devem ser prejudicadas por tarifas mais elevadas)
APROVADA
	
	
A FAVOR PAN, PCP, BE
CONTRA CDS, PSD, PS
ABSTENÇÃO
REJEITADA

	
	Artigo 107.º
Tarifa de resíduos urbanos ao utilizador final
1 - Os municípios devem cobrar ao utilizador final uma tarifa pelo serviço de gestão de resíduos urbanos prestado de forma a cobrir os respetivos custos, incluindo os de tratamento dos resíduos urbanos.
2 - A tarifa de resíduos deve incentivar a redução da quantidade dos resíduos urbanos e a nocividade dos mesmos, bem como a separação na origem e um incremento dos resíduos recolhidos seletivamente.
3 - As tarifas devem ser aplicadas sobre a quantidade de resíduos recolhidos, medida em unidades de peso ou estimada pelo volume de contentorização.
4 - No prazo de cinco anos após a entrada em vigor do presente regime, as tarifas devem deixar de ser indexadas ao consumo de água e cumprir o previsto no número anterior, salvo se disposto em sentido contrário nos planos de ação aprovados, previstos no artigo 18.º
	
	
	
	Artigo 107.º
[…]
1 – Os municípios devem cobrar ao utilizador final uma tarifa pelo serviço de gestão de resíduos urbanos prestado de forma a que a mesma não seja superior aos custos globais de operação do serviço.
2 – 	[…].
3 – 	[…].
4 – 	[…].

	
	
	
	
	
	A FAVOR BE, PCP
CONTRA PS, PSD, PAN; CDS
ABSTENÇÃO
REJEITADA

	
	
	
	*proposta conjunta PS e PSD  
Artigo 107.º-A
Tarifa social automatizada nos resíduos urbanos
O Governo, até 31 dezembro 2021, procede às alterações legislativas e à regulamentação necessárias com vista à criação de mecanismos que permitam a aplicação automática da tarifa social de resíduos, procedendo à revisão do regime de atribuição de tarifa social para a prestação dos serviços de águas a fim de incluir no mesmo os serviços de gestão de resíduos urbanos,  tendo em conta os princípios ambientais e de redução da produção de resíduos que presidem ao presente diploma.

Artigo 107.º-A
Tarifa social automatizada nos resíduos urbanos
O Governo, até 31 dezembro 2021, procede às alterações legislativas e à regulamentação necessárias com vista à criação de mecanismos que permitam a aplicação automática da tarifa social de resíduos, procedendo à revisão do regime de atribuição de tarifa social para a prestação dos serviços de águas a fim de incluir no mesmo os serviços de gestão de resíduos urbanos.
	Artigo 107.º-A 
Tarifa social automatizada nos resíduos urbanos 
O Governo, até 31 dezembro 2021, procede às alterações legislativas e à regulamentação necessárias com vista à criação de mecanismos que permitam a aplicação automática da tarifa social de resíduos, procedendo à revisão do regime de atribuição de tarifa social para a prestação dos serviços de águas a fim de incluir no mesmo os serviços de gestão de resíduos urbanos, de acordo com critérios de atribuição baseados na produção de resíduos.
	NOVO]
Artigo 107.º-A
Tarifa social automatizada nos resíduos urbanos
1 – A atribuição da tarifa social ao cliente final do fornecimento dos serviços de resíduos urbanos é automática, não carecendo de pedido ou requerimento dos interessados.
*proposta conjunta PS e BE

[bookmark: _Hlk73440218]Artigo 107.º-A
Tarifa social automatizada nos resíduos urbanos
O Governo, até 31 dezembro 2021, procede às alterações legislativas e à regulamentação necessárias com vista à criação de mecanismos que permitam a aplicação automática da tarifa social de resíduos, procedendo à revisão do regime de atribuição de tarifa social para a prestação dos serviços de águas a fim de incluir no mesmo os serviços de gestão de resíduos urbanos.

	
	
	
	A FAVOR 
CONTRA
ABSTENÇÃO
PREJUDICADA
	A FAVOR PSD, CDS, PAN
CONTRA Ps, PCP, BE
ABSTENÇÃO
REJEITADA
	A FAVOR PS, BE, PAN 
CONTRA PCP
ABSTENÇÃO PSD, CDS
APROVADA

	
	
	
	
	
	2 – Compete à Câmara Municipal promover a instrução e decidir a atribuição da tarifa social após deliberação a que se refere o artigo 3.º.


	
	
	
	
	
	A FAVOR 
CONTRA
ABSTENÇÃO


	
	
	
	
	
	3 – Os municípios aderentes solicitam e obtêm a informação sobre a elegibilidade dos potenciais beneficiários, mediante o número de identificação fiscal do titular do contrato e do código do local de consumo, através da Direção-Geral das Autarquias Locais, que para este efeito consulta os serviços competentes da Segurança Social e da Autoridade Tributária e Aduaneira

	
	
	
	
	
	A FAVOR
CONTRA
ABSTENÇÃO

	
	
	
	
	
	4 – A tarifa social é calculada mediante a aplicação de um desconto e ou de isenção de tarifas.

	
	
	
	
	
	A FAVOR
CONTRA
ABSTENÇÃO

	
	
	
	



	

	5 – O Governo regulamenta, até 31 de dezembro de 2021, em diploma próprio o disposto no presente artigo.

	
	
	
	
	
	A FAVOR
CONTRA
ABSTENÇÃO

	Artigo 110.º
Taxa de gestão de resíduos

	Capítulo III
Tarifas de gestão de resíduos

Artigo 110.º
Taxa de gestão de resíduos
1 - É estabelecida uma TGR, que visa compensar os custos administrativos de acompanhamento das atividades de gestão de resíduos, incentivar a redução da produção de resíduos, estimular o cumprimento dos objetivos nacionais em matéria de gestão de resíduos e melhorar o desempenho do setor.
2 - A TGR é devida pelas entidades responsáveis por sistemas de gestão de resíduos urbanos municipais ou multimunicipais, por instalações de incineração, de deposição de resíduos, pelos CIRVER e pelas entidades gestoras de sistemas individuais ou integrados de gestão de fluxos específicos de resíduos.

	
	Capítulo III
Tarifas de gestão de resíduos

Artigo 110.º
Taxa de gestão de resíduos

1 – […]

2-[…]

	

Artigo 110.º
Taxa de gestão de resíduos

1 - (ALTERAÇÃO) As entidades responsáveis por sistemas de gestão de fluxos específicos de resíduos, individuais ou integrados, de sistemas de gestão de resíduos urbanos multimunicipais ou intermunicipais, de instalações de incineração e deposição de resíduos, estão obrigadas ao pagamento de uma taxa de gestão de resíduos visando incentivar a redução da produção de resíduos, estimular o cumprimento dos objetivos nacionais em matéria de gestão de resíduos e melhorar o desempenho do sector.

2. [...]

	Artigo 110.º
[…]
1 – 	[…].
2 – 	[…].



	
	
	
	
	A FAVOR PSD, CDS
CONTRA PS, PAN, PCP
ABSTENÇÃO BE
REJEITADA
	

	Artigo 110.º
Taxa de gestão de resíduos

	3 - A TGR deve ser repercutida nas tarifas e prestações financeiras cobradas pelos sujeitos passivos e ao longo da cadeia de valor da gestão de resíduos até ao produtor dos resíduos
	
	3-[…]

	[bookmark: _Hlk73440444]3. (ALTERAÇÃO) A Taxa de Gestão de Resíduos deve ser repercutida nas tarifas e prestações financeiras cobradas pelos sujeitos passivos e ao longo da cadeia de valor da gestão de resíduos até ao produtor dos resíduos, sem prejuízo no estabelecido no n.º 5 do Artigo 114º;

*Alteração apresentada pelo PSD na reunião 01.06

4 - Sem prejuízo no estabelecido no n.º 5 do Artigo 114º;

	3 – A TGR não é repercutida na tarifa aos clientes domésticos, sendo repercutida na restante cadeia de valor da gestão de resíduos.


	
	
	
	
	A FAVOR PSD, CDS, PAN PCP BE
CONTRA 
ABSTENÇÃO  PS,
APROVADA
	A FAVOR BE, PCP
CONTRA PS, PSD, CDS, PAN
ABSTENÇÃO
REJEITADA

	Artigo 110.º
Taxa de gestão de resíduos

	4 - A TGR deve ser objeto de aumento gradual de acordo com os princípios gerais previstos no presente regime e nos instrumentos de planeamento em vigor, devendo assumir, entre os anos de 2021 e 2025, os seguintes valores:

[image: ]

	
	4- (NOVO) O Governo, até 31 Dezembro 2021, procede às alterações legislativas e à regulamentação necessárias com vista a assegurar que a Taxa de Gestão de Resíduos não repercutível prevista na alínea b) do n.º 15 do artigo 58.º Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua redação atual possa ser liquidada em 2023, em consonância com o previsto no Plano Estratégico de Resíduos Urbanos 2020+, sendo o cumprimento das metas fixadas para 2020 aferido relativamente a 2022.
5- (anterior nº 4)
	4. (ALTERAÇÃO) A TGR deve ser objeto de aumento gradual de acordo com os princípios gerais previstos no presente Decreto-Lei e nos instrumentos de planeamento em vigor, devendo assumir, entre 2021 e 2025, os seguintes valores: 

	Ano
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	Valor da TGR:€/t resíduos
	14
	16
	18
	20
	22



	
4 – […].

	
	
	
	A FAVOR PS, PAN
CONTRA PSD, BE, PCP, CDS
ABSTENÇÃO
REJEITADA
	A FAVOR PSD, CDS
CONTRA PS, PAN, BE
ABSTENÇÃO PCP
REJEITADA
	

	
	Artigo 111.º
Taxa de Gestão de Resíduos aplicável aos sistemas de gestão de resíduos urbanos e instalações de tratamento de resíduos
(Produção de efeitos: 2021-07-01)
1 - A TGR aplicável aos sistemas de gestão de resíduos urbanos e instalações de tratamento de resíduos é liquidada anualmente e incide sobre a quantidade e o destino final dos resíduos geridos por estas entidades, nos termos seguintes:
a) 100 % do valor da TGR definida no artigo anterior, por cada tonelada de resíduos depositados em aterro - operação de eliminação D 1;
b) 85 % do valor da TGR definida no artigo anterior, por cada tonelada de resíduos que sejam submetidos à operação de incineração em terra - operação de eliminação D 10;

	Artigo 111.º
[...]
1 - A TGR aplicável aos sistemas de gestão de resíduos urbanos e instalações de tratamento de resíduos é liquidada anualmente e incide sobre a quantidade e o destino final dos resíduos geridos por estas entidades, nos termos seguintes:
a)	[...];
b)	100% do valor da TGR definida no artigo anterior, por cada tonelada de resíduos que sejam submetidos à operação de incineração em terra - operação de eliminação D 10;

	
	Artigo 111.º


1. [...]
a)  […];
b)  […];
c)

	

	
	
	A FAVOR PAN, BE
CONTRA PS, PSD, CDS, PCP
ABSTENÇÃO
REJEITADA
	
	
	

	Artigo 111.º
Taxa de Gestão de Resíduos aplicável aos sistemas
	c) 20 % do valor da TGR definida no artigo anterior, por cada tonelada de resíduos que sejam submetidos à operação de valorização energética operação de valorização R 1

	c)	100 % do valor da TGR definida no artigo anterior, por cada tonelada de resíduos que sejam submetidos à operação de valorização energética operação de valorização R 1.

	
	



	Artigo 111.º
1 – […]:
a)  […];
b)  […];
c) 20 % do valor da TGR definida no artigo anterior, com um acréscimo de 5% ao ano até atingir 50 %, por cada tonelada de resíduos que sejam submetidos à operação de valorização energética operação de valorização R 1;

	
	
	A FAVOR PAN
CONTRA  PS, PSD,  PCP, CDS, 
ABSTENÇÃO BE
REJEITADA
	
	
	A FAVOR BE
CONTRA PS, PSD,  PCP, CDS, PAN 
ABSTENÇÃO
REJEITADA

	Artigo 111.º
Taxa de Gestão de Resíduos aplicável aos sistemas
	2 - Ao montante da TGR referido nas alíneas b) e c) do número anterior devem ser deduzidos os valores correspondentes à valorização material nos seguintes termos:
a) O valor da TGR definida na alínea b) do número anterior, por cada tonelada de resíduos valorizados materialmente a partir das escórias, quando a operação de eliminação D 10 ocorre em incinerador dedicado;
b) O valor da TGR definida na alínea c) do número anterior, por cada tonelada de resíduos valorizados materialmente a partir das escórias, quando a operação de valorização R 1 ocorre em incinerador dedicado;
c) O valor da TGR definida na alínea c) do número anterior, por cada tonelada de resíduos incorporados no produto final - valorização material -, quando a operação de valorização R 1 ocorre em fornos de processo de instalações industriais;
d) A metodologia para determinação da tonelagem de resíduos objeto de deduções à TGR deve ser aprovada previamente pela ANR mediante proposta devidamente fundamentada do sujeito passivo.
3 - No caso dos aterros para resíduos não perigosos geridos no âmbito dos sistemas municipais ou multimunicipais de gestão de resíduos urbanos, o valor da TGR previsto na alínea a) do n.º 1 é agravado, relativamente às quantidades de resíduos adequados para reciclagem ou outra valorização material, nos seguintes termos:
a) 10 p.p. em 2023;
b) 20 p.p. em 2024;
c) 30 p.p. a partir de 2025.

	2 - [...]:
a)	[...];
b)	[...];
c)	[...];
d)	[...].

3 - [...]:
a)	[...];
b)	[...];
c)	[...].

	
	2. [...]
3 - (ALTERAÇÃO À PROPOSTA INICIAL DO PSD) No caso dos aterros para resíduos não perigosos de gestão de resíduos urbanos, o valor da TGR previsto na alínea a) do n.º 1, deve ser objeto de aumento gradual, relativamente às quantidades de resíduos adequados para reciclagem ou outra valorização material, de acordo com os princípios gerais previstos no presente regime e nos instrumentos de planeamento em vigor, a definir numa base plurianual, mediante despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente, tendo em conta a avaliação do desempenho do setor, a apresentar até terceiro trimestre de cada ano civil anterior ao ano a que respeita a fixação do valor da TGR.
	2 – […].
3 – No caso dos aterros para resíduos não perigosos, o valor da TGR previsto na alínea a) do n.º 1 é agravado, relativamente às quantidades de resíduos adequados para reciclagem ou outra valorização material, nos seguintes termos:
a)	 […];
b)	 […];
c)	 […].






	
	
	
	
	A FAVOR PSD, CDS,
CONTRA PS, PCP, BE, PAN
ABSTENÇÃO
REJEITADA
	A FAVOR PS, BE, PAN
CONTRA PSD CDS PCP
ABSTENÇÃO
APROVADA

	Artigo 111.º
Taxa de Gestão de Resíduos aplicável aos sistemas
	4 - No caso das incineradoras dedicadas geridas no âmbito dos sistemas municipais ou multimunicipais de gestão de resíduos urbanos, o valor da TGR previsto na alínea c) do n.º 1, é agravada, relativamente às quantidades de resíduos adequados para reciclagem ou outra valorização material, nos seguintes termos:
a) 45 p.p. em 2023;
b) 55 p.p.em 2024;
c) 65 p.p. a partir de 2025.

	4 - [...]:

	
	4 - (ALTERAÇÃO À PROPOSTA INICIAL DO PSD) No caso das incineradoras dedicadas de gestão de resíduos urbanos, o valor da TGR previsto na alínea c) do n.º 1, deve ser objeto de aumento gradual, relativamente às quantidades de resíduos adequados para reciclagem ou outra valorização material, de acordo com os princípios gerais previstos no presente regime e nos instrumentos de planeamento em vigor, a definir numa base plurianual, mediante despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente, tendo em conta a avaliação do desempenho do setor, a apresentar até terceiro trimestre de cada ano civil anterior ao ano a que respeita a fixação do valor da TGR.
	

4 – 	[…].


	
	
	
	
	A FAVOR PSD, CDS
CONTRA PS, PCP, BE, PAN
ABSTENÇÃO
REJEITADA
	

	Artigo 111.º
Taxa de Gestão de Resíduos aplicável aos sistemas
	
5 - A TGR, bem como a penalização prevista nos n.os 3 e 4 relativas aos resíduos de embalagens, resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos e pilhas contidos nos resíduos com potencial de reciclagem ou valorização material é da responsabilidade dos sistemas de gestão de resíduos urbanos municipais ou multimunicipais quando estes tenham a competência da recolha seletiva e não cumpram os indicadores de qualidade de serviço estabelecidos pela ERSAR.

	a)	[...];
b)	[...];
c)	[...].
5 - [...].
6 - [...].
7 - [...]:
a)	[...];
b)	[...];
c)	[...].
8 - [...]:
a)	[...];
b)	[...];
c)	[...].
9 - [...].
10 - [...].

	
	5 - (ALTERAÇÃO À PROPOSTA INICIAL DO PSD) A TGR, bem como a penalização prevista nos n.ºs 3 e 4, relativas aos resíduos de embalagens, resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos e pilhas contidos nos resíduos com potencial de reciclagem ou valorização material é da responsabilidade dos sistemas de gestão de resíduos urbanos municipais ou multimunicipais quando estes tenham a competência da recolha seletiva e não cumpram as metas de reciclagem para estes fluxos específicos. 
	5 – 	[…].


	
	
	
	
	A FAVOR PSD, CDS, BE
CONTRA PAN, PS, PCP
ABSTENÇÃO
REJEITADA
	

	Artigo 111.º
Taxa de Gestão de Resíduos aplicável aos sistemas
	6 - Ao montante da TGR aplicável aos resíduos abrangidos pelas alíneas a), b) e c) do n.º 1 que sejam resultantes de outros já sujeitos a TGR nos termos do n.º 1, nomeadamente lamas do tratamento por osmose inversa dos lixiviados de aterro, rejeitados, inqueimados, cinzas, e escórias, é deduzido o valor correspondente à taxa cobrada relativamente à operação sujeita a TGR prévia à eliminação.
7 - No caso dos resíduos depositados em aterros geridos no âmbito dos sistemas municipais ou multimunicipais de gestão de resíduos urbanos, o valor da TGR previsto na alínea a) do n.º 1 é desagravado, nos seguintes termos:
a) 10 p.p., se o município demonstrar ter separado e reciclado na origem ou recolhido seletivamente 5 % dos biorresíduos;
b) 30 p.p., se o município demonstrar ter separado e reciclado na origem ou recolhido seletivamente 15 % dos biorresíduos;
c) 50 p.p., se o município demonstrar ter separado e reciclado na origem ou recolhido seletivamente 30 % dos biorresíduos.
8 - No caso dos resíduos objeto de operação de valorização energética em incineradoras dedicadas geridas no âmbito dos sistemas municipais ou multimunicipais de gestão de resíduos urbanos, o valor da TGR previsto na alínea c) do n.º 1 é desagravado, nos seguintes termos:
a) 2,5 p.p., se o município demonstrar ter separado e reciclado na origem ou recolhido seletivamente pelo menos 5 % dos biorresíduos;
b) 5,5 p.p., se o município demonstrar ter separado e reciclado na origem ou recolhido seletivamente pelo menos 15 % dos biorresíduos;
c) 8,5 p.p., se o município demonstrar ter separado e reciclado na origem ou recolhido seletivamente pelo menos 30 % dos biorresíduos.
9 - Para efeitos de aplicação dos n.os 3 a 5, 7 e 8 devem os sistemas municipais ou multimunicipais proceder à caracterização física dos resíduos nos termos estabelecidos por portaria do membro do Governo responsável pela área do ambiente.
10 - O n.º 1 não é aplicável aos resíduos produzidos em Portugal relativamente aos quais a lei imponha operações de tratamento sujeitas a TGR, nem aos materiais que sejam eliminados por ordem judicial.

	
	
	6. [...]
7. [...]
8. [...]
9. [...]
10. [...]

	6 – 	[…].
7 – 	[…].
8 – 	[…].
9 – 	[…].
10 – 	[…].




	Artigo 111.º
Taxa de Gestão de Resíduos aplicável aos sistemas
	11 - No caso dos resíduos submetidos à operação de valorização energética, classificada com o código R 1 na indústria, a TGR prevista na alínea c) do n.º 1 é desagravada, em:
a) 6 p.p., se tiver sido incorporado pelo menos 20 % de resíduos de origem nacional;
b) 7,5 p.p., se tiver sido incorporado pelo menos 40 % de resíduos de origem nacional;
c) 10 p.p., se tiver sido incorporado mais de 60 % de resíduos de origem nacional.
	11 – Eliminado.
12 - [...].
13 - [...].
14 - [...].
15 - [...].
16 - [...].

	
	11 - (ALTERAÇÃO À PROPOSTA INICIAL DO PSD)  No caso dos resíduos provenientes de fração resto de tratamento mecânico e biológico, submetidos à operação deposição em aterro, classificada com o código D 1 na indústria, a TGR prevista na alínea c) do n.º 1 é desagravada, em 10 p.p., se tiver sido incorporado pelo menos 90 % de resíduos de origem nacional.


	11 – 	[…].


	
	
	
	
	A FAVOR PSD, BE, CDS
CONTRA PAN, PS
ABSTENÇÃO PCP
REJEITADA

	

	Artigo 111.º
Taxa de Gestão de Resíduos aplicável aos sistemas
	12 - Na recuperação de resíduos valorizáveis de aterro que obedeça às normas definidas no presente regime e no regime jurídico da deposição de resíduos em aterro, deduz-se ao valor da TGR definida no n.º 1 o valor correspondente ao peso dos resíduos recuperados, até ao limite máximo do montante de TGR devida pelo sujeito passivo.
13 - A TGR tem o valor mínimo de (euro) 500,00 por sujeito passivo.

	
	
	12 - (NOVO) (NOVA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO PSD) No caso dos resíduos provenientes de fração resto de tratamento mecânico e biológico ou dos resíduos não adequados para reciclagem ou outra valorização material, submetidos à operação de valorização energética, classificada com o código R 1 na indústria, a TGR prevista na alínea c) do n.º 1 é desagravada, em:
a) 6 p.p., se tiver sido incorporado pelo menos 20 % de resíduos de origem nacional; 
b) 7,5 p.p., se tiver sido incorporado pelo menos 40 % de resíduos de origem nacional; 
c) 10 p.p., se tiver sido incorporado mais de 60 % de resíduos de origem nacional.
13 - [anterior n.º 12]
	12 – 	[…].
13 – 	[…].


	
	
	
	
	A FAVOR PSD, CDS
CONTRA PS, PAN
ABSTENÇÃO PCP, BE
REJEITADO
	

	Artigo 111.º
Taxa de Gestão de Resíduos aplicável aos sistemas
	14 - Estão isentas de TGR as operações de gestão de resíduos associadas à resolução de passivos ambientais a cargo do Estado, ou em nome deste, quando tenha sido evidenciado que o tratamento dos resíduos em causa não poderia ter sido efetuado, de forma técnica ou economicamente viável, através de operações não sujeitas a TGR e a ausência dessa taxa não ponha em causa os objetivos ambientais.

	
	
	14 - (NOVO) (NOVA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO PSD) A colocação de Resíduos de Construção e Demolição (RCD) em operações de enchimento é sujeita ao pagamento de TGR de 3 euros por tonelada.
	14 – 	[…].


	
	
	
	
	A FAVOR PSD, BE, CDS
CONTRA PCP, PS
ABSTENÇÃO
REJEITADA


	

	Artigo 111.º
Taxa de Gestão de Resíduos aplicável aos sistemas de gestão de resíduos urbanos e instalações de tratamento de resíduos
RGGR
	
15 - A verificação dos requisitos referidos no número anterior é reconhecida por despacho do membro do Governo responsável pela área do ambiente.
16 - Os fatores de desagravamento previstos nos n.os 7, 8 e 11, estão sujeitos a revisão periódica no âmbito do processo de monitorização dos Planos Nacionais de Gestão de Resíduos Urbanos e de Gestão de Resíduos Não Urbanos, e a parecer prévio da CAGER, tendo em consideração, nos fatores referidos, os objetivos a atingir e, quanto ao fator previsto no n.º 11, o volume apurado de resíduos de origem nacional efetivamente disponíveis no mercado.

Retificado pelo/a Declaração de Retificação n.º 3/2021 - Diário da República n.º 14/2021, Série I de 2021-01-21, produz efeitos a partir de 2021-07-01


	
	
	15. [anterior n.º 13]
16. [anterior n.º 14]
17. [anterior n.º 15]
18. [anterior n.º 16]
3 - (ALTERAÇÃO) No caso dos aterros para resíduos não perigosos de gestão de resíduos urbanos, o valor da TGR previsto na alínea a) do n.º 1, deve ser objeto de aumento gradual, relativamente às quantidades de resíduos adequados para reciclagem ou outra valorização material, de acordo com os princípios gerais previstos no presente regime e nos instrumentos de planeamento em vigor, a definir numa base plurianual, mediante despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente, tendo em conta a avaliação do desempenho do setor, a apresentar até terceiro trimestre de cada ano civil anterior ao ano a que respeita a fixação do valor da TGR.
4 - (ALTERAÇÃO) No caso das incineradoras dedicadas de gestão de resíduos urbanos, o valor da TGR previsto na alínea c) do n.º 1, deve ser objeto de aumento gradual, relativamente às quantidades de resíduos adequados para reciclagem ou outra valorização material, de acordo com os princípios gerais previstos no presente regime e nos instrumentos de planeamento em vigor, a definir numa base plurianual, mediante despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente, tendo em conta a avaliação do desempenho do setor, a apresentar até terceiro trimestre de cada ano civil anterior ao ano a que respeita a fixação do valor da TGR.
5 -  (ALTERAÇÃO) A TGR, bem como a penalização prevista nos n.ºs 3 e 4, relativas aos resíduos de embalagens, resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos e pilhas contidos nos resíduos com potencial de reciclagem ou valorização material é da responsabilidade dos sistemas de gestão de resíduos urbanos municipais ou multimunicipais quando estes tenham a competência da recolha seletiva e que não cumpram as metas de reciclagem para estes fluxos específicos. 
6. [...]
7. [...]
8. [...]
9. [...]
10. [...

	15 – 	[…].
16 – 	[…].

	Artigo 112.º 
Taxa de gestão de resíduos aplicável aos produtores dos produtos

	Artigo 112.º 
Taxa de gestão de resíduos aplicável aos produtores dos produtos
1 - As entidades gestoras de sistemas individuais ou integrados de gestão de fluxos específicos de resíduos abrangidos pela responsabilidade alargada do produtor estão sujeitas à TGR com vista à concretização dos objetivos identificados no n.º 1 do artigo 110.º
2 - As entidades responsáveis por sistemas integrados de gestão de fluxos específicos de resíduos asseguram a repercussão da TGR junto dos produtores dos produtos aderentes através da sua repercussão nas prestações financeiras cobradas.
3 - A TGR referida neste artigo é liquidada anualmente e é determinada pela soma de um valor mínimo e sujeita a um fator de aumento progressivo de acordo com a seguinte fórmula:
TGR = VM + a x TGR EG x (delta)
em que:
«TGR» corresponde ao valor de TGR a pagar pela entidade;
«VM» corresponde:
a) No caso dos sistemas integrados, ao seguinte valor mínimo a pagar de acordo com os rendimentos provenientes das vendas e serviços prestados obtidos pelas entidades gestoras resultantes da sua atividade:
i) (euro) 25 000 para rendimentos superiores a (euro) 15 000 000;
ii) (euro) 15 000 para rendimentos entre (euro) 500 000 e (euro) 15 000 000;
iii) (euro) 8000 para rendimentos inferiores a (euro) 500 000;
b) No caso dos sistemas individuais, a (euro) 1000;
«a» corresponde ao fator de aumento progressivo, nos seguintes termos:
a) 1 para primeiro ano de vigência da licença;
b) 1,2 para o segundo ano de vigência da licença;
c) 1,4 para o terceiro e quarto ano de vigência da licença;
d) 1,6 para o quinto ano e seguintes de vigência da licença, se aplicável);
«TGR EG» corresponde a 30 % do valor base da TGR definido no n.º 4 do artigo 110.º por cada tonelada de resíduo que represente um desvio às metas definidas nas licenças das entidades responsáveis por sistemas integrados ou individuais de gestão de fluxos específicos de resíduos;
«(delta)» corresponde ao desvio em relação ao cumprimento da meta (t).
4 - A repercussão junto dos produtores do produto da TGR relativa ao desvio das metas estabelecidas na licença tem de explicitar a sua natureza.
5 - Uma entidade gestora não pode ser penalizada por apresentar um desempenho de recolha superior a 100 %, devendo as metas que incidem nestas quantidades ser calculadas com o limite estabelecido.
	
	Artigo 112.º
	[…]	
1. […].
1. […].
1. […].
1. […].
1. […].



































6 - [NOVO] Quando a taxa de recolha for inferior ao estabelecido para o cumprimento das metas definidas, a TGR a suportar pela Entidade Gestora é agravada no valor da prestação financeira média aplicável aos produtores de produtos aderentes a essa entidade, correspondente ao diferencial entre a meta de recolha definida para este fluxo e as quantidades efetivamente recolhidas.


	Artigo 112.º
Taxa De Gestão de Resíduos Aplicável aos Produtores dos Produtos

1 - […]
2 - […]
3 - […]
4 - […]
5 - […]









































Art.º 112
6- NOVO
Quando a taxa de recolha for inferior ao estabelecido para o cumprimento das metas definidas, a TGR a suportar pela Entidade Gestora é agravada no valor da prestação financeira aplicável aos produtores de produtos aderentes a essa entidade, correspondente à seguinte percentagem do diferencial entre a meta de recolha definida para este fluxo e as quantidades efetivamente recolhidas:
a) 50% do diferencial até ao final 2023;
b) 75% do diferencial a partir de 1 de janeiro de 2024;
c) 100% do diferencial a partir de 1 de janeiro de 2025.

6 - (NOVO) Quando a taxa de recolha for inferior ao estabelecido para o cumprimento das metas definidas, a TGR a suportar pela Entidade Gestora é agravada no valor da prestação financeira aplicável aos produtores de produtos aderentes a essa entidade, correspondente ao diferencial entre a meta de recolha definida para este fluxo e as quantidades efetivamente recolhidas.
	

	
	
	
	 
RETIRADA
	A FAVOR PSD, BE, PAN, CDS
CONTRA PS, PCP
ABSTENÇÂO
REJEITADA
	

	Artigo 114.º
Distribuição do produto da Taxa de Gestão de Resíduos

	Artigo 114.º
Distribuição do produto da Taxa de Gestão de Resíduos
1 - O produto da TGR abrangida pelo artigo 111.º é afeto nos seguintes termos:
a) 5 % a favor da Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAMAOT);
b) 3 % a favor da Guarda Nacional Republicana (GNR);
c) 2 % a favor da Polícia de Segurança Pública (PSP);
d) 30 % a favor da entidade licenciadora da operação de gestão de resíduos em causa;
e) 30 % a favor dos municípios, nos termos do artigo seguinte;
f) 30 % a favor da ANR.

	Artigo 114.º
[...]
1 - O produto da TGR abrangida pelo artigo 111.º é afeto nos seguintes termos:
a)	[...];
b)	[...];
c)	[...];
d)	3 % a favor da ANR;
e)	[...];
f)	57 % a favor do Fundo Ambiental.

	Artigo 114.º
	[…]	
1. […]:
1. […];
1. […];
1. […];
1. […];
1. […];
1. […].

	Artigo 114.º
Distribuição do Produto da Taxa de Gestão de Resíduos
1. [...]

	Artigo 114.º
[…]
1 – […]:
a) […];
b) […];
c) […];
d) 30 % a favor da entidade licenciadora da operação de gestão de resíduos em causa, com decréscimo de 2,5 % por ano até atingir 20%;
e) 30 % a favor dos municípios, com um acréscimo de 5 % por ano até atingir 50 %, nos termos do artigo seguinte, obrigatoriamente destinados a investimentos na melhoria do sector dos resíduos;
f) 30 % a favor da ANR, com decréscimo de 2,5% por ano até atingir 20%.

	
	
	d)
A FAVOR: PAN
CONTRA: PS, PSD, CDS
ABSTENÇÃO: BE, PCP

REJEITADA


f)
A FAVOR: 
CONTRA: PS, PSD, PCP, CDS
ABSTENÇÃO: BE
REJEITADA

	
	
	
d)
A FAVOR: PSD, BE, PAN CDS
CONTRA: PS
ABSTENÇÃO: PCP
REJEITADA


e)
A FAVOR: PSD, BE, PAN, CDS
CONTRA: PS
ABSTENÇÃO
REJEITADA

f)
A FAVOR:  PSD, BE, PAN, CDS
CONTRA: PS
ABSTENÇÃO: PCP

REJEITADA

	Artigo 114.º
Distribuição do produto da Taxa de Gestão de Resíduos

	2 - O produto da TGR abrangida pelo artigo 112.º é afeto nos seguintes termos:
a) 5 % a favor da IGAMAOT;
b) 35 % a favor do Fundo Ambiental;
c) O remanescente a favor da ANR.

	2 - O produto da TGR abrangida pelo artigo 112.º é afeto nos seguintes termos:
a)	[...];
b)	90 % a favor do Fundo Ambiental;
c)	[...].
	1. 
	
	2 – 	[…].


	
	
	A FAVOR: PAN
CONTRA: PSD, PS, CDS, PCP, 
ABSTENÇÃO: BE
REJEITADA
	
	
	

	Artigo 114.º
Distribuição do produto da Taxa de
	3 - Com exceção das referidas na alínea e) do n.º 1 e na alínea b) do número anterior, as receitas anuais provenientes da TGR referida no artigo 111.º ficam, ao abrigo da alínea f) do n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual, consignadas:
a) Ao Fundo Ambiental, em 35 % do valor global arrecadado pela ANR; e

	3 - [...]:
a)	Ao Fundo Ambiental, em 95 % do valor global arrecadado pela ANR; e



	
	3 -  - Com exceção das referidas na alínea e) do n.º 1 e na alínea b) do número anterior, as receitas anuais provenientes da TGR referida no artigo 111.º ficam, ao abrigo da alínea f) do n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual, consignadas:
a) (ALTERAÇÃO) Ao Fundo Ambiental, em 50 /prct. do valor global arrecadado pela ANR;
	

	
	
	A FAVOR: PAN
CONTRA: PS, PSD, CDS, PCP
ABSTENÇÃO: BE
REJEITADA
	
	A FAVOR: PSD, PAN, CDS
CONTRA: PS, PCP
ABSTENÇÃO:BE
REJEITADA

	

	Artigo 114.º
Distribuição do produto da Taxa de
	b) Às despesas com o financiamento de atividades da ANR, da IGAMAOT, da GNR e da PSP ou das entidades licenciadoras das instalações, conforme aplicável, que contribuam para o cumprimento desses objetivos
	
	
	b) (ALTERAÇÃO À PROPOSTA INICIAL DO PSD)  À promoção de ações de melhoria do desempenho do sector com vista ao aproveitamento do valor socioeconómico dos resíduos e à promoção do fecho do ciclo de vida dos materiais, designadamente na capacitação dos sistemas e dos municípios ao nível das condições de separação e valorização de resíduos com destino à reciclagem, incluindo a implementação de sistemas PAYT, do apoio a projetos na área da economia verde e circular e da recolha e valorização de biorresíduos e dos REEE, bem como ações de fiscalização e controlo, no valor remanescente arrecadado pela ANR, através de avisos e com respeito pelas regras de auxílios de Estado;

	

	
	
	
	
	A FAVOR: PSD, CDS, PAN
CONTRA: PS, BE
ABSTENÇÃO: PCP
REJEITADA
	

	Artigo 114.º
Distribuição do produto da Taxa de Gestão de Resíduos

	
	
	1. […]:
1. […];
1. […];
1. […].

	[bookmark: _Hlk73440836]c) (ALTERAÇÃO) Às despesas com o financiamento de iniciativas dos municípios que visem o aumento da eficiência do sector dos resíduos, a criação e manutenção de novos fluxos de resíduos – como é o caso dos biorresíduos –, ou a implementação de modelos de recolha seletiva mais eficientes. 
3. (ALTERAÇÃO) Ao abrigo da alínea f) do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, as receitas anuais provenientes da taxa de gestão de resíduos abrangida pelo n.º 2 ficam consignadas:
a) (ALTERAÇÃO) Ao Fundo Ambiental, em 50% do valor global arrecadado pela ANR;
b) (ALTERAÇÃO) À promoção de ações de melhoria do desempenho do sector com vista ao aproveitamento do valor socioeconómico dos resíduos e à promoção do fecho do ciclo de vida dos materiais, designadamente na capacitação dos sistemas e dos municípios ao nível das condições de separação e valorização de resíduos com destino à reciclagem, incluindo a implementação de sistemas PAYT, do apoio a projetos na área da economia verde e circular e da recolha e valorização de biorresíduos e dos REEE, no valor remanescente arrecadado pela ANR, através de avisos e com respeito pelas regras de auxílios de Estado;
c) (ALTERAÇÃO) Às despesas com o financiamento de iniciativas dos municípios que visem o aumento da eficiência do sector dos resíduos, a criação e manutenção de novos fluxos de resíduos – como é o caso dos biorresíduos –, ou a implementação de modelos de recolha seletiva mais eficientes.
	3 – 	[…].


	
	
	
	
	A FAVOR: PSD, BE, PCP, CDS, PAN
CONTRA: PS
ABSTENÇÃO:
APROVADA
	

	[bookmark: _Hlk73440950]
	4 - Se após avaliação do resultado e do impacto da aplicação da TGR se considerar necessário, o membro do Governo responsável pela área do ambiente estabelece até ao final de 2024 os critérios e os valores da taxa de gestão de resíduos a aplicar a partir de 2026, mantendo-se caso contrário nos anos subsequentes o valor fixado para 2024.

	4. [...]

	4 - Se após avaliação do resultado e do impacto da aplicação da TGR se considerar necessário, o membro do Governo responsável pela área do ambiente estabelece até ao final de 2024 os critérios e os valores da taxa de gestão de resíduos a aplicar a partir de 2026, mantendo-se caso contrário nos anos subsequentes o valor fixado para 2025.
	4. [...]

	4. [...]


	
	
	
	A FAVOR: PS, PAN
CONTRA: PCP, BE, CDS
ABSTENÇÃO: PSD,
APROVADA
	
	

	Artigo 114.º
Distribuição do produto da Taxa de Gestão de Resíduos

	
	
	


	[bookmark: _Hlk73441044]5 - (ALTERAÇÃO) As receitas previstas na alínea a) do nº 3 do Artigo 114º do presente diploma que por razão não diretamente imputável aos municípios, designadamente por não apresentação de candidaturas, não sejam a estes distribuídas no âmbito de avisos por parte do Fundo Ambiental, revertem, anualmente, a favor destes, devendo os municípios repercutir integralmente essa diferença na redução das tarifas e prestações financeiras cobradas. 
	


	
	
	
	
	A FAVOR: PSD, BE, PCP CDS, PAN
CONTRA: PS
APROVADA
	

	Artigo 114.º
Distribuição do produto da Taxa de Gestão de Resíduos

	
	
	
	[bookmark: _Hlk73441074]6 - (ALTERAÇÃO) O Governo deve adotar medidas que permitam aumentar a transparência e o escrutínio da utilização das receitas da TGR, nomeadamente através da publicação obrigatória, até março de cada ano, de um relatório anual onde consta a atribuição desagregada, por ações, objetivos e destinatários, das receitas geradas pela TGR.
	

	
	
	
	
	A FAVOR: PS, PSD, BE, CDS, PCP, PAN
CONTRA:
ABSTENÇÃO:
APROVADA POR UNANIMIDADE
	

	Artigo 115º

	Artigo 115.º
Aplicação da TGR em apoio a projetos na área dos resíduos e da economia circular
1 - As receitas referidas na alínea e) do n.º 1 do artigo anterior são transferidas para o Fundo Ambiental para efeitos da sua aplicação em projetos na área dos resíduos e da economia circular.

	Artigo 115.º
[...]
1 - [...].

	
	
	Artigo 115º
[…]
1 – As receitas referidas na alínea e) do n.º 1 do artigo anterior são transferidas para o Fundo Ambiental para efeitos da sua aplicação em projetos na área dos resíduos e da economia circular, designadamente em projetos de recolha seletiva porta-a-porta, de compostagem comunitária e iniciativas que comprovadamente promovam a reutilização e/ou instalações de sistemas de recolha e valorização de biorresíduos e iniciativas que comprovadamente promovam a reutilização, a reciclagem de materiais e a recuperação de equipamentos.

	
	
	
	
	
	A FAVOR: PSD, BE, CDS, PAN, 
CONTRA: PS
ABSTENÇÃO: PCP
REJEITADA

	Artigo 115.º
Aplicação da TGR em apoio a projetos na área dos resíduos e da economia circular

	2 - Através do despacho previsto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 42-A/2016, de 12 de agosto, na sua redação atual, que criou o Fundo Ambiental, são estabelecidos apoios financeiros aos municípios, em função dos objetivos de política de resíduos.
.
	2 - Através do despacho previsto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 42-A/2016, de 12 de agosto, na sua redação atual, que criou o Fundo Ambiental, são estabelecidos apoios financeiros aos municípios, através de avisos, em função dos objetivos de política de resíduos.
	
	
	
2 – 	[…].
3 – 	[…].”

	
	
	A FAVOR PSD, BE, PAN, CDS
CONTRA PS, PCP
REJEITADA
	
	
	

	Artigo 115.º
Aplicação da TGR em apoio a projetos na área dos resíduos
	3 - Com base no montante das receitas referidas na alínea b) do n.º 2 do artigo anterior, o Fundo Ambiental abre avisos específicos para o apoio aos produtores de produtos abrangidos pela responsabilidade alargada do produtor, em articulação com as associações setoriais.

	[bookmark: _Hlk73441110]3 - Com base no montante das receitas referidas na alínea b) do n.º 2 do artigo anterior, o Fundo Ambiental abre avisos específicos para o apoio aos produtores de produtos abrangidos pela responsabilidade alargada do produtor e aos sistemas municipais e multimunicipais, em articulação com as associações setoriais, com respeito pelas regras de auxílios de Estado.
	
	
	

	
	
	APROVADA POR UNANIMIDADE

	
	
	

	
	
	4 - As receitas previstas na alínea e) do nº 1 do artigo 114º que por razão não diretamente imputável aos municípios, designadamente por não apresentação de candidaturas, não sejam distribuídas no âmbito de avisos por parte do Fundo Ambiental, revertem, anualmente, a favor destes, devendo os municípios repercutir integralmente essa diferença na redução das tarifas e prestações financeiras cobradas.
	
	
	

	
	
	A FAVOR PAN, BE, PSD, CDS 
CONTRA PS PCP
ABSTENÇÃO
REJEITADO
	
	
	

	
	
	5 - O Governo adota medidas que permitam aumentar a transparência e o escrutínio da utilização das receitas da TGR, nomeadamente através da publicação obrigatória, até ao final de março de cada ano, de um relatório anual onde consta a atribuição desagregada, por ações, objetivos e destinatários, das receitas geradas pela TGR.
	
	
	

	
	
	PREJUDICADO









	
	
	

	
	

Anexo I
Operações de tratamento por eliminação
(a que se refere o artigo 3.º)
	
ANEXO I[footnoteRef:5] [5:  Ver nota 1] 

Operações de tratamento por eliminação
(a que se refere o artigo 3.º)
As operações de eliminação incluem, designadamente, as seguintes operações específicas:
D 1 - [...].
D 1 A - [...]
D 1 B - [...]
D 2 - [...].
D 3 - [...].
D 4 - [...].
D 5 - [...].
D 6 - [...].
D 7 - [...].
D 8 - [...].
D 8 A - [...].
D 8 B - [...].
D 9 - [...].
D 9 A - [...].
D 9 B - [...].
D 9 C - [...].
D 9 D - [...].
D 9 E - [...].
D 9 F - [...].
D 9 G - [...].
D 10 - [...].
D 11 - [...].
D 12 - [...].
D 13 - [...].
D 14 - [...].
D 15 - [...].
D16 - Utilização principal como combustível ou outro meio de produção de energia.
	
	
	

	
	
	A FAVOR
CONTRA
ABSTENÇÃO

FORA DO AMBITO
	
	
	

	
	Anexo II
Operações de tratamento por valorização
(a que se refere o artigo 3.º)
Retificado pelo/a Declaração de Retificação n.º 3/2021 - Diário da República n.º 14/2021, Série I de 2021-01-21, produz efeitos a partir de 2021-07-01
(Produção de efeitos: 2021-07-01)


	ANEXO II[footnoteRef:6] [6:  Ver nota 1] 

Operações de tratamento por valorização
(a que se refere o artigo 3.º)
[...]:
R 1 - Eliminado.
R 2 - [...].
R 3 - [...].
R 3 A - [...].
R 3 B - [...].
R 3 C - [...].
R 3 D - [...].
R 3 E - [...].
R 3 F - [...].
R 3 G - [...].
R 3 H - [...].
R 3 I - [...].
R 3 J - [...]
R 3 K - [...].
R 4 - [...].
R 4 A - [...].
R 4 B - [...].
R 4 C - [...].
R 4 D - [...].
R 4 E - [...].
R 5 - [...].
R 5 A - [...].
R 5 B - [...].
R 5 C - [...].
R 5 D - [...].
R 5 E - [...].
R 5 F - [...].
R 5 G - [...].
R 5 H - [...].
R 5 I - [...].
R 5 J - [...].
R 6 - [...].
R 7 - [...].
R 8 - [...].
R 9 - [...].
R 9 A - [...].
R 9 B - [...].
R 9 C - [...].
R 9 C - [...].
R 10 - [...].
R 10 A - [...].
R 10 B - [...].
R 10 C - [...].
R 10 D - [...].
R 10 E - [...].
R 10 F - [...].
R 11 - [...].
R 12 [...].
R 12 A - [...].
R 12 B - [...].
R 12 C - [...].
R 12 D - [...].
R 12 E - [...].
R 12 F - [...].
R 12 G - [...].
R 12 H - [...].
R 12 I - [...].
R 12 J - [...].
R 12 K - [...].
R 12 L - [...].
R 12 M - [...].
R 12 N - [...].
R 12 O - [...].
R 12 P - [...].
R 12 Q - [...].
R 13 - [...].
R 13 A - [...].
R 13 B - [...].
R 13 C - [...];
R 13 D - [...].
R 13 E - [...].
	
	








	

	
	
	A FAVOR
CONTRA
ABSTENÇÃO

FORA DO AMBITO
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Anexo |
Operagoes de tratamento por eliminagao
(a que se refere o artigo 3.2)
As operagdes de eliminagdo incluem, designadamente, as seguintes operagoes especificas:
D 1 - Depdsito no solo, em profundidade ou a superficie (por exemplo, em aterros, etc.).
D 1 A - Deposigdo no solo
D 1 B - Deposigdo no interior do solo
D 2 - Tratamento no solo (por exemplo, biodegradagdo de efluentes liquidos ou de lamas de depuragdo nos solos,
etc.).
D 3 - Injegdo em profundidade (por exemplo, inje¢do de residuos por bombagem em pocgos, clpulas salinas ou
depdsitos naturais, etc.).
D 4 - Lagunagem (por exemplo, descarga de residuos liquidos ou de lamas de depuragdo em pogos, lagos naturais ou
artificiais, etc.).
D 5 - Depositos subterraneos especialmente concebidos (por exemplo, deposigdo em alinhamentos de células que
sdo seladas e isoladas umas das outras e do ambiente, etc.).
D 6 - Descarga para massas de agua, com excegdo dos mares e dos oceanos.
D 7 - Descargas para os mares e/ou oceanos, incluindo insergdo nos fundos marinhos.
D 8 - Tratamento bioldgico ndo especificado em qualquer outra parte do presente anexo que produza compostos ou
misturas finais rejeitados por meio de qualquer das opera¢ées enumeradas de D 1a D 12.
D 8 A - Tratamento bioldgico aerdbio.
D 8 B - Tratamento bioldgico anaerdbio.
D 9 - Tratamento fisico-quimico ndo especificado em qualquer outra parte do presente anexo que produza com -
postos ou misturas finais rejeitados por meio de qualquer das operagées enumeradas de D 1 a D 12 (por exemplo,
evaporacdo, secagem, calcinagdo, etc.).
D 9 A - Tratamento fisico-quimico de residuos liquidos, solidos e pastosos, incluindo filtragdo, rastreio,
coagulagdo/floculacdo, oxidacdo/reducdo, precipitagdo, decantagdo/centrifugacdo, neutralizacdo, destilagdo,
extragao.
D 9 B - Imobilizagdo (incluindo estabilizagdo fisico-quimica e solidificagcdo).
D 9 C - Descontaminagao.
D 9 D - Evaporagao.
D 9 E - Secagem térmica.
D 9 F - Dessorgdo térmica.
D 9 G - Outras operagGes de tratamento D 9 ndo previstos.
D 10 - Incineragao em terra.
D 11 - Incineragdo no mar(1).
D 12 - Armazenagem permanente (por exemplo, armazenagem de contentores numa mina, etc.).
D 13 - Mistura anterior a execugdo de uma das operacGes enumeradas de D 1 a D 12(2).
D 14 - Reembalagem anterior a uma das operagdes enumeradas de D 1 a D 13.
D 15 - Armazenagem antes de uma das operagdes enumeradas de D 1 a D 14 (com exclusdo da armazenagem
preliminar).
Podem ser criados novos cddigos de operagdes de tratamento por eliminagdo por Deliberagdo do conselho diretivo
da Agéncia Portuguesa do Ambiente, I. P.
(1) Esta operagdo é proibida pela legislagdo da UE e pelas convengdes internacionais.
(2) Se ndo houver outro codigo D adequado, este pode incluir operagdes preliminares anteriores a eliminagdo,
incluindo o pré-processamento, tais como a triagem, a trituracdo, a compactagdo, a peletizagdo, a secagem, a
desintegrac¢do a seco, o acondicionamento ou a separagdo antes de qualquer das operagdes enumeradasde D 1a D
12.





Anexo Il
Operagoes de tratamento por valorizagdo
(a que se refere o artigo 3.2)
(Produgdo de efeitos: 2021-07-01)

As operacgGes de valorizagdo incluem, designadamente, as seguintes operagoes especificas:

R 1 - Utilizagdo principal como combustivel ou outro meio de produgdo de energia(1).

R 2 - Recuperac¢do/regeneracio de solventes.

R 3 - Reciclagem/recuperacdo de substincias organicas ndo utilizadas como solventes (incluindo compostagem e
outros processos de transformacao bioldgica)(2).

R 3 A - Preparagdo para reutilizagdo de substancias organicas.

R 3 B - Compostagem.

R 3 C - Digestdo anaerdbia.

R 3 D - Gaseificagdo e pirdlise que utilizem componentes como produtos quimicos.

R 3 E - Reciclagem/recuperagdo de plasticos.

R 3 F - Reciclagem/recuperagdo de papel.

R 3 G - reciclagem de éleos alimentares usados.

R 3 H - Valorizagdo de materiais organicos em operagdes de enchimento

R 3 I - Valorizagdo associada a um Fim de Estatuto de Residuos

R 3J - Reciclagem/recuperacdo de madeira

R 3 K - outras operagdes R 3 ndo previstas.

R 4 - Reciclagem/recuperagdo de metais e compostos metalicos(3).

R 4 A - Preparagdo para reutilizagdo de residuos de metal e compostos metalicos.

R 4 B - Reciclagem/recuperacdo de sucatas de ferro, ago e aluminio.

R 4 C - Reciclagem/recuperagdo de sucata de cobre.

R 4 D - Valorizagdo associada a um Fim de Estatuto de Residuos.

R 4 E - Outras operagdes R 4 nao previstas.

R 5 - Reciclagem/recupera¢do de outros materiais inorganicos(4).

R 5 A - Preparacgdo para reutilizagdo de residuos inorganicos.

R 5 B - Reciclagem de materiais de construgdo inorganicos.

R 5 C - Reciclagem/ de residuos de vidro para a fabricagdo de vidro.

R 5 D - Valorizagdo de materiais inorganicos em operagdes de enchimento.

R 5 E - Remediagdo de solos para efeitos da sua valorizagdo.

R 5 F - Incorporagdo de Residuos de Construgdo e Demoli¢do (RCD) em obra.

R 5 G - Valorizagdo associada a um Fim do Estatuto de Residuos.

R 5 H - Reciclagem de residuos inorganicos em substituicdao de matérias-primas para a fabricagao de cimento.
R 5| - Reciclagem de residuos inorganicos em substituicdo de matérias-primas em outros processos de fabrico.
R 5J - outras operagdes R 5 ndo previstas.

R 6 - Regeneragdo de acidos ou bases.

R 7 - Valorizagdo de componentes utilizados na redugdo da poluigdo.

R 8 - Valorizagdo de componentes de catalisadores.

R 9 - Refinagdo de dleos e outras reutilizagdes de 6leos.

R 9 A - Regeneragdo de 6leos minerais usados para obtencdo de éleos base lubrificantes

R 9 B - Reciclagem de 6leos minerais usados para outros usos

R 9 C- Produgdo de combustiveis

R 9 D - Outras operagdes R 9 ndo previstas

R 10 - Tratamento do solo para beneficio agricola ou melhoramento ambiental.

R 10 A - Valorizagdo de residuos em solos agricolas, florestais e na jardinagem

R 10 B - Cobertura e/ou regulariza¢do de caminhos nos aterros.

R 10 C - Enchimento de vazios de escavagao.

R 10 D - Valorizagdo de residuos para a recuperagdo de solos degradados.

R 10 E - Utilizagdo de residuos como matérias-primas subsidiarias

R 10 F - Outras operagdes R 10 ndo especificadas.

R 11 - Utilizagdo de residuos obtidos a partir de qualquer das operagdes enumeradas de R 1 a R 10.
R 12 - Troca de residuos com vista a submeté-los a uma das operagdes enumeradas de R 1 a R 11(5).
R 12 A - Tratamentos mecénicos (

R 12 B - Triagem

R 12 C - Mistura de residuos

R 12 D - Tratamentos quimicos

R 12 E - Produgdo de combustivel derivado de residuos.

R 12 F - Despoluigdo e desmantelamento de veiculos em fim de vida, incluindo a remogdo das substancias perigosas





R 12 G - Desmantelamento dos residuos de equipamento elétrico e eletrénico, incluindo a remogdo das substancias
perigosas

R 12 H - Outros desmantelamentos.

R 12 | - Reembalamento, com alteragdo de Lista Europeia de Residuos (LER)

R 12 ) - Compactagdo, com alteragdo de LER

R 12 K - Secagem e evaporagdo prévia a valorizagdo dos residuos

R 12 L - Estabilizagdo bioldgica aerdbia

R 12 M - Estabilizagdo bioldgica anaerdbia

R 12 N - Peletizagdo.

R 12 O - Valorizagdo de RCD

R 12 P - Valorizagdo de RCD caracterizados de acordo com normas ou especificagOes técnicas.

R 12 Q - Outras operagGes R 12 ndo especificadas

R 13 - Armazenagem de residuos destinados a uma das operagdes enumeradas de R 1 a R 12 (com exclusdo da
armazenagem preliminar).

R 13 A - Armazenagem de residuos no ambito da recolha

R 13 B - Armazenagem de residuos no ambito do tratamento.

R 13 C - Armazenagem de residuos com compactagao sem alteragdo de LER;

R 13 D - Reembalamento de residuos, com vista a agrupar os residuos em recipientes adequados para preparar
residuos para tratamentos posterior e mais distante, sem alteragao de LER

R 13 E - Outra armazenagem de residuos

Podem ser criados novos codigos de operagGes de tratamento por valorizagdo por Deliberagdo do conselho diretivo
da Agéncia Portuguesa do Ambiente, I. P.

(1) Inclui instalagdes de incineragdo dedicadas ao processamento de residuos sélidos urbanos apenas quando a sua
eficiéncia energética é igual ou superior aos seguintes valores:

0,60 para instalagGes em funcionamento e licenciadas nos termos da legislagdo comunitaria aplicavel antes de 1 de
janeiro de 2009;

0,65 para instalagGes licenciadas apds 31 de dezembro de 2008, por recurso a férmula:

Eficiéncia energética = [Ep - (Ef + Ei)]/[0,97 x (Ew + Ef)]

em que:

Ep representa a energia anual produzida sob a forma de calor ou eletricidade. E calculada multiplicando por 2,6 a
energia sob a forma de eletricidade e por 1,1 o calor produzido para uso comercial (GJ/ano);

Ef representa a entrada anual de energia no sistema a partir de combustiveis que contribuem para a produgdo de
vapor (GJ/ano);

Ew representa a energia anual contida nos residuos tratados calculada utilizando o valor calorifico liquido dos residuos
(GJ/ano);

Ei representa a energia anual importada com exclusio de Ew e Ef (GJ/ano);

0,97 é um fator que representa as perdas de energia nas cinzas de fundo e por radiagdo.

Esta formula é aplicada nos termos do documento de referéncia sobre as melhores técnicas disponiveis para a
incineracdo de residuos.

(2) Esta operagdo inclui a preparagdo para reutilizagdo, a gaseificacdo e pirdlise que utilizem os componentes como
produtos quimicos e a valorizagdo de materiais organicos sob a forma de enchimento.

(3) Esta operagdo inclui a preparagdo para reutilizagdo.

(4) Esta operagdo inclui a preparagdo para reutilizacdo, a limpeza dos solos para efeitos de valorizagdo, a reciclagem
de materiais de construgdo inorganicos e a valorizagdo de materiais inorganicos sob a forma de enchimento.

(5) Se ndo houver outro cédigo R adequado, este pode incluir operagdes preliminares anteriores a valorizagéo,
incluindo o pré-processamento, tais como o desmantelamento, a triagem, a trituragdo, a compactagao, a peletizagao,
a secagem, a fragmentagdo, o acondicionamento, a reembalagem, a separagdo e a mistura antes de qualquer das
operagdes enumeradas deR1aR 11.

Retificado pelo/a Declaragdo de Retificacdo n.2 3/2021 - Diario da Republica n.2 14/2021, Série | de 2021-01-21,
produz efeitos a partir de 2021-07-01





Anexo Il
Exemplos de instrumentos econémicos e outras medidas para incentivar a aplicagdo da hierarquia dos residuos
(a que se refere o artigo 7.2)
1 - Taxas e restrigdes aplicaveis a deposi¢cdo em aterros e a incineragdo de residuos que incentivem a prevengdo de
residuos e a reciclagem, mantendo a deposi¢gdo em aterros como a opgdo de gestdo de residuos menos desejavel.
2 - Sistemas de «pagamento em fung¢do da produgdo de residuos» ou «pay-as-you-throw» que onerem os produtores
de residuos com base na quantidade efetiva de residuos produzidos e fornegam incentivos a separagdo dos residuos
reciclaveis na origem e a redugdo dos residuos indiferenciados.
3 - Incentivos fiscais para a doagdo de produtos, sobretudo de géneros alimenticios.
4 - Regimes de responsabilidade alargada do produtor para varios tipos de residuos e medidas que aumentem a sua
eficacia, rentabilidade e governagao.
5 - Regimes de consignagdo e outras medidas que incentivem a recolha eficaz de produtos e materiais usados.
6 - Planeamento adequado dos investimentos em infraestruturas de gestdo de residuos, inclusive através de fundos
da Unido.
7 - Contratagdo publica sustentavel para incentivar uma melhor gestdo dos residuos e a utilizagdo de produtos e
materiais reciclados.
8 - Supressdo de subsidios que ndo sejam coerentes com a hierarquia dos residuos.
9 - Medidas fiscais ou outros meios para promover a aceita¢gdo de produtos e materiais que sdo preparados para a
reutilizacdo ou reciclados.
10 - Apoio a investigagdo e inovagdo em tecnologias de reciclagem avangadas e reprocessamento.
11 - Utilizagdo das melhores técnicas disponiveis para o tratamento de residuos.
12 - Incentivos econdmicos as autoridades regionais e locais, nomeadamente para promover a prevengao de residuos
e reforgar os sistemas de recolha seletiva, evitando o apoio a deposigdo em aterros e a incineragao.
13 - Campanhas de sensibilizagdo, nomeadamente sobre a recolha seletiva, a prevencao de residuos e a redugdo de
lixo, e integragdo desta temdtica no ensino e formagao.
14 - Sistemas de coordenagdo, nomeadamente através de meios digitais, entre todas as autoridades publicas
competentes envolvidas na gestdo de residuos.
15 - Promogdo de um didlogo e cooperagdo permanentes entre todas as partes interessadas na gestdo de residuos e
incentivo a acordos voluntdrios e apresentagao de relatorios sobre residuos ao nivel das empresas.

Anexo IV
Conteudo dos planos de gestdo de residuos
(a que se refere o artigo 16.2)
A - Elementos obrigatdrios
Dos planos de gestdo de residuos deve constar a andlise da situagdo atual da gestdo de residuos, a definicao das
medidas a adotar para melhorar, de modo ambientalmente correto, o tratamento de residuos, bem como a avaliagdo
do modo como o plano é suscetivel de apoiar a execugdo dos objetivos e do regime constante do presente regime.
Os planos de gestdo de residuos devem conter, conforme adequado e de acordo com a abrangéncia geografica e da
zona de planeamento, pelo menos, os seguintes elementos:
1 - Tipo, origem e quantidade dos residuos produzidos no territdrio, dos residuos que podem ser transferidos para o
territério nacional ou a partir deste e a avaliagdo prospetiva da evolugdo das fileiras e fluxos especificos de residuos;
2 - Principais instalagGes existentes apropriadas para o tratamento, incluindo designadamente disposi¢des especiais
relativas aos 6leos usados, aos residuos perigosos, aos residuos que contém grandes quantidades de matérias-primas
criticas, ou aos fluxos especificos de residuos;
3 - Uma avaliagdo das necessidades de encerramento das instalagGes de residuos existentes e de infraestruturas
suplementares para as instalagdes de residuos, de acordo com os principios gerais de gestdo de residuos em particular
dos principios da autossuficiéncia e da proximidade e dos correspondentes investimentos necessarios;
4 - Informagdes suficientes sobre os critérios de localizagdo para a identificagdo dos locais e a capacidade das futuras
instalagdes de eliminagao ou das principais instalagGes de valorizagdo, se necessario;
5 - Politicas gerais de gestdo de residuos, designadamente tecnologias e normas técnicas aplicaveis a gestdo de
residuos, ou politicas relativas a outros residuos que coloquem problemas de gestdo especificos, incluindo
especificagOes técnicas e disposi¢cdes especiais;
6 - Politicas especificas de gestdo de biorresiduos, nomeadamente de:
a) Incentivo a reciclagem, incluindo a compostagem e a digestdo, de modo a satisfazer um elevado nivel de protecdo
ambiental e a obter como resultado um produto que cumpra os elevados padres de qualidade aplicaveis;
b) Incentivo a compostagem doméstica; e
¢) Promog3do a utilizagdo de materiais produzidos a partir de biorresiduos.
7 - Medidas para combater e evitar todas as formas de deposigdo de lixo em espagos publicos e para limpar todos os
tipos de lixo;





8 - Indicadores e metas qualitativos ou quantitativos adequados, inclusive quanto a quantidade de residuos
produzidos e o seu tratamento, e quanto a quantidade de residuos urbanos eliminados ou sujeitos a valorizagdo
energética;

9 - Informagdes sobre as medidas a adotar para que ndo sejam aceites residuos liquidos em aterros;

10 - Uma avaliagdo dos sistemas de recolha de residuos existentes, incluindo o ambito material e territorial,
abrangidos pela recolha seletiva e medidas destinadas a melhorar o seu funcionamento, de eventuais derrogagdes e
da necessidade de novos sistemas de recolha.

B - Elementos opcionais

Os planos de gestdo de residuos podem conter, tendo em conta a abrangéncia geografica e a zona de planeamento,
os seguintes elementos:

1 - Aspetos organizacionais relacionados com a gestdo de residuos, designadamente uma descri¢do da partilha de
responsabilidades entre os intervenientes que efetuam a gestdo de residuos;

2 - Uma avaliagdo da utilidade e adequagao da utilizagdo de instrumentos econdmicos e de outros instrumentos para
a resolugdo de problemas relacionados com os residuos, tendo em conta a necessidade de manter o bom
funcionamento do mercado interno;

3 - Arealizagdo de campanhas de sensibilizagdo e de informagao dirigidas ao publico em geral ou a grupos especificos
de consumidores;

4 - Uma indicagao dos locais contaminados que constituem passivos ambientais e medidas para a sua reabilitagdo.





Anexo V
Medidas de prevencdo de residuos
(a que se refere o artigo 17.9)
A - Objetivos para os quais as medidas de prevencdo de residuos devem contribuir
1 - Fomentar e apoiar modelos de produgdo e consumo sustentaveis;
2 - Incentivar a concegao, o fabrico e a utilizagdo de produtos que sejam eficientes em termos de recursos, duradouros
(inclusive em termos de tempo de vida util e de auséncia de obsolescéncia programada), reparaveis, reutilizaveis e
atualizaveis;
3 - Incidir sobre produtos que contenham matérias-primas criticas, a fim de evitar que esses materiais se transformem
em residuos;
4 - Estimular a reutilizagdo de produtos e a criagdo de sistemas que promovam atividades de reparagdo e reutilizagdo,
especialmente de equipamentos elétricos e eletrdnicos, téxteis e mobilidrio, bem como de materiais e produtos de
embalagem e de construcdo;
5 - Incentivar, consoante adequado e sem prejuizo dos direitos de propriedade intelectual, a disponibilidade de pegas
sobressalentes, manuais de instrugdes, informagGes técnicas ou outros instrumentos, equipamentos ou programas
informaticos que permitam a reparagao e reutilizagdo de produtos sem comprometer a sua qualidade e seguranga;
6 - Reduzir a produgdo de residuos em processos relacionados com a produgdo industrial, a extragdo de minerais, o
fabrico e a construgdo e demoligdo, tendo em conta as melhores técnicas disponiveis;
7 - Reduzir a produgdo de residuos alimentares na produgdo primaria, na transformagdo e no fabrico, na venda a
retalho e outra distribuicdo de alimentos, nos restaurantes e servigos de alimentagdo, bem como nas habitagGes,
como contributo para o Objetivo de Desenvolvimento Sustentavel das Nagdes Unidas de, até 2030, reduzir em 50 %
os residuos alimentares globais per capita, a nivel de retalho e do consumidor e reduzir o desperdicio alimentar ao
longo das cadeias de producdo e de abastecimento;
8 - Incentivar a doagdo de alimentos e outras formas de redistribuicdo para consumo humano, dando prioridade a
alimentag¢do humana em detrimento da alimentagdo animal e do reprocessamento em produtos nao alimentares;
9 - Promover a redugdo do teor de substancias perigosas em materiais e produtos, sem prejuizo dos requisitos legais
harmonizados relativos a esses materiais e produtos estabelecidos a nivel da Unido e assegurar que qualquer
fornecedor de um artigo, na ace¢do do n.2 33 do artigo 3.2 do Regulamento (CE) n.2 1907/2006, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, fornece a informacgdo prevista no n.2 1 do artigo 33.2 do mesmo
Regulamento a Agéncia Europeia dos Produtos Quimicos a partir de 5 de janeiro de 2021;
10 - Reduzir a producdo de residuos, em especial dos residuos que ndo sdo adequados a preparagdo para a reutilizagdo
ou a reciclagem;
11 - Identificar os produtos que constituem as principais fontes de deposi¢cdo de lixo nos espagos publicos,
nomeadamente no meio natural e no meio marinho, e tomar medidas adequadas para evitar e reduzir o lixo
proveniente desses produtos;
12 - Ter por objetivo travar a produgdo de lixo marinho como contributo rumo ao Objetivo de Desenvolvimento
Sustentavel das Nag¢Ges Unidas de prevenir, e reduzir significativamente, a poluicdo marinha de todos os tipos; e
13 - Organizar e apoiar campanhas de informagdo para uma maior sensibilizagdo para a prevengdo de residuos e a
deposicdo de lixo em espagos publicos.
B - Exemplos de medidas de prevencao de residuos
Medidas com incidéncia nas condi¢Ges quadro relativas a geragao de residuos
1 - Recurso a medidas de planeamento ou a outros instrumentos econémicos que promovam a utilizagdo eficiente
dos recursos.
2 - Promogao da investigagdo e desenvolvimento de tecnologias que permitam a obtengdo de produtos mais limpos
e menos produtores de residuos e difusdo e utilizagdo dos resultados dessa investigacao e desenvolvimento.
3 - Desenvolvimento de indicadores eficazes e relevantes das pressGes ambientais associadas a geracdo de residuos
destinados a contribuir para a prevengao da geragdo de residuos a todos os niveis, desde comparagdes de produtos
a nivel comunitdrio até medidas a nivel nacional, passando por a¢Ges desenvolvidas pelas autoridades locais.
Medidas com incidéncia na fase de concegdo, produgdo e distribuicao
1 - Promogdo da «concegdo ecoldgica» (integragdo sistematica dos aspetos ambientais na conce¢do de produtos, no
intuito de melhorar o desempenho ambiental do produto ao longo de todo o seu ciclo de vida).
2 - Prestacdo de informagGes sobre técnicas de prevengdo de residuos tendo em vista facilitar a aplicagdo das
melhores técnicas disponiveis por parte da industria.
3 - Organizagdo de agdes de formagao destinadas as autoridades competentes sobre a inser¢do dos requisitos de
prevengdo de residuos nas licengas concedidas ao abrigo do presente regime e da legislagdo relativa a prevengdo e
controlo integrados da poluigdo.
4 - Inclusdo de medidas de prevengao da produgdo de residuos em instalagdes ndo abrangidas pela legislagdo relativa
a prevengao e controlo integrados da poluigdo. Se adequado, essas medidas podem incluir avaliagGes ou planos de
prevengao de residuos.
5 - Realizagdo de campanhas de sensibilizagdo ou prestagdo de apoio as empresas a nivel financeiro, decisoério ou
outro. Estas medidas podem ser especialmente eficazes caso visem pequenas e médias empresas, estejam adaptadas
as mesmas e funcionem através de redes comerciais estabelecidas.





6 - Recurso a acordos voluntarios, painéis de consumidores/produtores ou negociagdes setoriais para que as
empresas ou setores industriais relevantes estabelegcam os seus préprios planos ou objetivos de prevengdo de
residuos ou retifiquem produtos ou embalagens produtores de residuos.

7 - Promogdo de sistemas de gestdo ambiental crediveis, desighadamente o Sistema Comunitdrio de Ecogestdo e
Auditoria e a ISO 14001.

Medidas com incidéncia na fase de consumo e utilizagdo

1 - Utilizagdo de instrumentos econdmicos, tais como incentivos as compras ecoldgicas ou instituicdo de um regime
que obrigue os consumidores ao pagamento de determinado artigo ou elemento de uma embalagem que seria, caso
contrario, fornecido gratuitamente.

2 - Realizagdo de campanhas de sensibilizagdo e de informagdo dirigidas ao publico em geral ou a grupos de
consumidores especificos.

3 - Promogao de rotulos ecoldgicos crediveis.

4 - Acordos com a industria, tais como o recurso a painéis de produtos do tipo utilizado no dmbito das politicas
integradas de produtos, ou com retalhistas sobre a disponibilizagdo de informagdes em matéria de prevengdo de
residuos e de produtos com menor impacte ambiental.

5 - No contexto da celebragdo de contratos no setor publico e privado, integragdo de critérios ambientais e de
prevencgado de residuos nos concursos e contratos, em consonancia com o manual sobre contratos publicos ecoldgicos
(Handbook on Environmental Public Procurement), publicado pela Comissdo em 29 de outubro de 2004.

6 - Promocado da reutilizagdo e ou reparagdo de certos produtos rejeitados ou dos seus componentes, nomeadamente
através da utilizagcdo de medidas educativas, econdmicas, logisticas ou outras, como a criagdo de redes e centros de
reparacgao/reutilizagdo autorizados ou o apoio as redes e centros existentes, especialmente nas regibes densamente
povoadas.





Anexo VI
Regras de calculo do cumprimento de metas a partir de 2025
(a que se refere o artigo 27.9)
1 - O célculo das metas fixadas nas alineas c), d) e e) do n.2 2 do artigo 27.2 tem por base os seguintes critérios:
a) O peso dos residuos urbanos produzidos e preparados para a reutilizagdo ou reciclados refere-se a um determinado
ano civil;
b) O peso dos residuos urbanos preparados para a reutilizagdo é calculado como o peso dos produtos ou componentes
de produtos que se tornaram residuos urbanos e que foram objeto de todas as operagdes de controlo, limpeza ou
reparagdo necessarias para permitir a reutilizagdo sem triagem ou o pré-processamento complementares;
c) O peso dos residuos urbanos reciclados é calculado como o peso dos residuos que entram na operagdo de
reciclagem pela qual os residuos sdo efetivamente reprocessados em produtos, materiais ou substancias, ou seja,
apods terem sido objeto de todas as operagdes de controlo, triagem e outras operagdes preliminares necessarias para
remover os residuos que ndo sdo visados pelas operagdes posteriores de reprocessamento.
2 - Para efeitos da alinea c) do nimero anterior, o peso dos residuos urbanos reciclados é medido quando os residuos
entram na operagao de reciclagem.
3 - Em derrogacdo do n.2 1, o peso dos residuos urbanos reciclados pode ser medido a saida de qualquer operagdao
de triagem, desde que:
a) Esses residuos a saida da triagem sejam posteriormente reciclados;
b) O peso dos materiais ou substancias que sdo removidos por outras operagdes anteriores a operagdo de reciclagem
e ndo sdo posteriormente reciclados ndo seja incluido no peso dos residuos comunicados como reciclados.
4 - Para aplicagdo da derrogagdo prevista no nimero anterior, é necessario garantir a fiabilidade e exatiddo dos dados
recolhidos sobre residuos reciclados, através de registos eletrénicos criados nos termos do n.2 4 do artigo 35.2 da
Diretiva 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, especificagdes técnicas
relativas aos requisitos de qualidade dos residuos triados, ou taxas médias de perda para os residuos triados para
varios tipos de residuos e praticas de gestdo de residuos, respetivamente. As taxas médias de perda s6 devem ser
utilizadas quando ndo for possivel obter dados fidveis de outra forma e devem ser calculadas com base nas regras de
calculo estabelecidas no ato delegado adotado nos termos do n.2 10 do artigo 10.2-A da Diretiva 2008/98/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008.
5 - A quantidade de residuos urbanos biodegradaveis que entra no tratamento aerdbio ou anaerdbio pode ser
contabilizada como reciclada quando esse tratamento gerar um composto, digerido, ou outro resultante do
tratamento com quantidades semelhantes de teor reciclado em relagdo aos residuos que entram no tratamento,
destinado a ser utilizado como produto, material ou substancia reciclados. Caso o resultante do tratamento seja
utilizado nos solos, s6 pode ser contabilizado como reciclado se desta utilizagdo resultar um beneficio para a
agricultura ou uma melhoria ambiental. A partir de 1 de janeiro de 2027, sé sdo contabilizados como reciclados os
biorresiduos urbanos que entram no tratamento aerébio ou anaerdbio se tiverem sido objeto de recolha seletiva ou
de separagdo na fonte.
6 - A quantidade de residuos que deixaram de o ser em resultado de uma operagdo preparatdria antes de serem
reprocessados pode ser contabilizada como reciclada, desde que esses materiais se destinem a posterior
reprocessamento em produtos, materiais ou substancias a utilizar para o seu fim original ou para outros fins. Ndo
podem ser contabilizados para o cumprimento das metas de reciclagem, os materiais que deixaram de ser residuos e
que se destinam a ser utilizados como combustiveis ou outros meios de produgdo de energia, a ser incinerados,
utilizados como enchimento ou depositados em aterro.
7 - A reciclagem de metais separados apds a incineragdo de residuos urbanos pode ser contabilizada para efeitos de
cumprimento de metas desde que os metais reciclados respeitem determinados critérios de qualidade estabelecidos
em ato de execugao.
8 - Podem ser contabilizados para o cumprimento das metas os residuos recolhidos e enviados para outro Estado-
Membro para fins de preparagdo para a reutilizagdo, reciclagem ou enchimento nesse outro Estado-Membro.
9 - Podem ser contabilizados para o cumprimento das metas os residuos exportados da Unido para preparagdo para
areutilizagdo ou reciclagem se os requisitos do n.2 3 do artigo 11.2-A da Diretiva 2008/98/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, forem respeitados e se, em conformidade com o Regulamento (CE) n.2
1013/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006, o exportador conseguir provar que a
transferéncia de residuos cumpre os requisitos do referido regulamento e que o tratamento dos residuos fora da
Unido teve lugar em condig¢Ges globalmente equivalentes as previstas no direito ambiental da Unido aplicavel.





Anexo VII

(a que se refere o artigo 41.92)
Formula de calculo do montante da garantia financeira
O montante da garantia financeira ou equivalente é calculado com base na aplicagdo da seguinte formula:
GF=(T+E+A)xQxNsx1,4
em que:
«GF» corresponde a garantia financeira ou equivalente;
«T» corresponde ao custo do transporte, por tonelada de residuos;
«E» corresponde ao custo de eliminag3o final/valorizagdo, incluindo eventuais operag&es intermédias, por tonelada
de residuos;
«A» corresponde ao custo da armazenagem, durante 90 dias, por tonelada de residuos;
«Q» corresponde a quantidade média, em toneladas, por transferéncia;
«Ns» corresponde ao numero maximo de transferéncias que se prevé venham a ser efetuadas em simultaneo desde
o local de expedigdo até ao local de destino.





Anexo VIII
Modelo de termo de responsabilidade para procedimento de licenciamento simplificado
(a que se refere o artigo 75.92)
(Produgdo de efeitos: 2021-07-01)
Termo de Responsabilidade
___, com numero de documento de identificagdo ___, residente em ___, com o contacto de correio eletronico __,
na qualidade de representante legal para efeitos de licenciamento do Estabelecimento ou Instalagdo (*) de
tratamento de residuos ___, contribuinte fiscal com o nimero ___ e sede em ___, com o contacto de correio
eletrénico ___, declara:
1 - Que o estabelecimento ou instalagdo (*) cumpre as exigéncias legais aplicaveis a atividade de tratamento de
residuos a licenciar, em matéria de segurancga e saude no trabalho, em matérias de ambiente;
2 - Que as informagdes introduzidas no formulario para efeitos de licenciamento da(s) atividade(s) de tratamento de
residuos correspondem a verdade.
Data___
Assinatura
(*) Riscar o que ndo interessa. No caso de instalagdo, colocar a identificagdo e n.2 de contribuinte do estabelecimento.
Ver todas as alteragdes
Retificado pelo/a Declaragio de Retificagdo n.2 3/2021 - Didrio da Republica n.2 14/2021, Série | de 2021-01-21,
produz efeitos a partir de 2021-07-01
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Anexo |
Operagoes de tratamento por eliminagao
(a que se refere o artigo 3.2)
As operagdes de eliminagdo incluem, designadamente, as seguintes operagoes especificas:
D 1 - Depdsito no solo, em profundidade ou a superficie (por exemplo, em aterros, etc.).
D 1 A - Deposigdo no solo
D 1 B - Deposigdo no interior do solo
D 2 - Tratamento no solo (por exemplo, biodegradagdo de efluentes liquidos ou de lamas de depuragdo nos solos,
etc.).
D 3 - Injegdo em profundidade (por exemplo, inje¢do de residuos por bombagem em pocgos, clpulas salinas ou
depdsitos naturais, etc.).
D 4 - Lagunagem (por exemplo, descarga de residuos liquidos ou de lamas de depuragdo em pogos, lagos naturais ou
artificiais, etc.).
D 5 - Depositos subterraneos especialmente concebidos (por exemplo, deposigdo em alinhamentos de células que
sdo seladas e isoladas umas das outras e do ambiente, etc.).
D 6 - Descarga para massas de agua, com excegdo dos mares e dos oceanos.
D 7 - Descargas para os mares e/ou oceanos, incluindo insergdo nos fundos marinhos.
D 8 - Tratamento bioldgico ndo especificado em qualquer outra parte do presente anexo que produza compostos ou
misturas finais rejeitados por meio de qualquer das opera¢ées enumeradas de D 1a D 12.
D 8 A - Tratamento bioldgico aerdbio.
D 8 B - Tratamento bioldgico anaerdbio.
D 9 - Tratamento fisico-quimico ndo especificado em qualquer outra parte do presente anexo que produza com -
postos ou misturas finais rejeitados por meio de qualquer das operagées enumeradas de D 1 a D 12 (por exemplo,
evaporacdo, secagem, calcinagdo, etc.).
D 9 A - Tratamento fisico-quimico de residuos liquidos, solidos e pastosos, incluindo filtragdo, rastreio,
coagulagdo/floculacdo, oxidacdo/reducdo, precipitagdo, decantagdo/centrifugacdo, neutralizacdo, destilagdo,
extragao.
D 9 B - Imobilizagdo (incluindo estabilizagdo fisico-quimica e solidificagcdo).
D 9 C - Descontaminagao.
D 9 D - Evaporagao.
D 9 E - Secagem térmica.
D 9 F - Dessorgdo térmica.
D 9 G - Outras operagGes de tratamento D 9 ndo previstos.
D 10 - Incineragao em terra.
D 11 - Incineragdo no mar(1).
D 12 - Armazenagem permanente (por exemplo, armazenagem de contentores numa mina, etc.).
D 13 - Mistura anterior a execugdo de uma das operacGes enumeradas de D 1 a D 12(2).
D 14 - Reembalagem anterior a uma das operagdes enumeradas de D 1 a D 13.
D 15 - Armazenagem antes de uma das operagdes enumeradas de D 1 a D 14 (com exclusdo da armazenagem
preliminar).
Podem ser criados novos cddigos de operagdes de tratamento por eliminagdo por Deliberagdo do conselho diretivo
da Agéncia Portuguesa do Ambiente, I. P.
(1) Esta operagdo é proibida pela legislagdo da UE e pelas convengdes internacionais.
(2) Se ndo houver outro codigo D adequado, este pode incluir operagdes preliminares anteriores a eliminagdo,
incluindo o pré-processamento, tais como a triagem, a trituracdo, a compactagdo, a peletizagdo, a secagem, a
desintegrac¢do a seco, o acondicionamento ou a separagdo antes de qualquer das operagdes enumeradasde D 1a D
12.





Anexo Il
Operagoes de tratamento por valorizagdo
(a que se refere o artigo 3.2)
(Produgdo de efeitos: 2021-07-01)

As operacgGes de valorizagdo incluem, designadamente, as seguintes operagoes especificas:

R 1 - Utilizagdo principal como combustivel ou outro meio de produgdo de energia(1).

R 2 - Recuperac¢do/regeneracio de solventes.

R 3 - Reciclagem/recuperacdo de substincias organicas ndo utilizadas como solventes (incluindo compostagem e
outros processos de transformacao bioldgica)(2).

R 3 A - Preparagdo para reutilizagdo de substancias organicas.

R 3 B - Compostagem.

R 3 C - Digestdo anaerdbia.

R 3 D - Gaseificagdo e pirdlise que utilizem componentes como produtos quimicos.

R 3 E - Reciclagem/recuperagdo de plasticos.

R 3 F - Reciclagem/recuperagdo de papel.

R 3 G - reciclagem de éleos alimentares usados.

R 3 H - Valorizagdo de materiais organicos em operagdes de enchimento

R 3 I - Valorizagdo associada a um Fim de Estatuto de Residuos

R 3J - Reciclagem/recuperacdo de madeira

R 3 K - outras operagdes R 3 ndo previstas.

R 4 - Reciclagem/recuperagdo de metais e compostos metalicos(3).

R 4 A - Preparagdo para reutilizagdo de residuos de metal e compostos metalicos.

R 4 B - Reciclagem/recuperacdo de sucatas de ferro, ago e aluminio.

R 4 C - Reciclagem/recuperagdo de sucata de cobre.

R 4 D - Valorizagdo associada a um Fim de Estatuto de Residuos.

R 4 E - Outras operagdes R 4 nao previstas.

R 5 - Reciclagem/recupera¢do de outros materiais inorganicos(4).

R 5 A - Preparacgdo para reutilizagdo de residuos inorganicos.

R 5 B - Reciclagem de materiais de construgdo inorganicos.

R 5 C - Reciclagem/ de residuos de vidro para a fabricagdo de vidro.

R 5 D - Valorizagdo de materiais inorganicos em operagdes de enchimento.

R 5 E - Remediagdo de solos para efeitos da sua valorizagdo.

R 5 F - Incorporagdo de Residuos de Construgdo e Demoli¢do (RCD) em obra.

R 5 G - Valorizagdo associada a um Fim do Estatuto de Residuos.

R 5 H - Reciclagem de residuos inorganicos em substituicdao de matérias-primas para a fabricagao de cimento.
R 5| - Reciclagem de residuos inorganicos em substituicdo de matérias-primas em outros processos de fabrico.
R 5J - outras operagdes R 5 ndo previstas.

R 6 - Regeneragdo de acidos ou bases.

R 7 - Valorizagdo de componentes utilizados na redugdo da poluigdo.

R 8 - Valorizagdo de componentes de catalisadores.

R 9 - Refinagdo de dleos e outras reutilizagdes de 6leos.

R 9 A - Regeneragdo de 6leos minerais usados para obtencdo de éleos base lubrificantes

R 9 B - Reciclagem de 6leos minerais usados para outros usos

R 9 C- Produgdo de combustiveis

R 9 D - Outras operagdes R 9 ndo previstas

R 10 - Tratamento do solo para beneficio agricola ou melhoramento ambiental.

R 10 A - Valorizagdo de residuos em solos agricolas, florestais e na jardinagem

R 10 B - Cobertura e/ou regulariza¢do de caminhos nos aterros.

R 10 C - Enchimento de vazios de escavagao.

R 10 D - Valorizagdo de residuos para a recuperagdo de solos degradados.

R 10 E - Utilizagdo de residuos como matérias-primas subsidiarias

R 10 F - Outras operagdes R 10 ndo especificadas.

R 11 - Utilizagdo de residuos obtidos a partir de qualquer das operagdes enumeradas de R 1 a R 10.
R 12 - Troca de residuos com vista a submeté-los a uma das operagdes enumeradas de R 1 a R 11(5).
R 12 A - Tratamentos mecénicos (

R 12 B - Triagem

R 12 C - Mistura de residuos

R 12 D - Tratamentos quimicos

R 12 E - Produgdo de combustivel derivado de residuos.

R 12 F - Despoluigdo e desmantelamento de veiculos em fim de vida, incluindo a remogdo das substancias perigosas





R 12 G - Desmantelamento dos residuos de equipamento elétrico e eletrénico, incluindo a remogdo das substancias
perigosas

R 12 H - Outros desmantelamentos.

R 12 | - Reembalamento, com alteragdo de Lista Europeia de Residuos (LER)

R 12 ) - Compactagdo, com alteragdo de LER

R 12 K - Secagem e evaporagdo prévia a valorizagdo dos residuos

R 12 L - Estabilizagdo bioldgica aerdbia

R 12 M - Estabilizagdo bioldgica anaerdbia

R 12 N - Peletizagdo.

R 12 O - Valorizagdo de RCD

R 12 P - Valorizagdo de RCD caracterizados de acordo com normas ou especificagOes técnicas.

R 12 Q - Outras operagGes R 12 ndo especificadas

R 13 - Armazenagem de residuos destinados a uma das operagdes enumeradas de R 1 a R 12 (com exclusdo da
armazenagem preliminar).

R 13 A - Armazenagem de residuos no ambito da recolha

R 13 B - Armazenagem de residuos no ambito do tratamento.

R 13 C - Armazenagem de residuos com compactagao sem alteragdo de LER;

R 13 D - Reembalamento de residuos, com vista a agrupar os residuos em recipientes adequados para preparar
residuos para tratamentos posterior e mais distante, sem alteragao de LER

R 13 E - Outra armazenagem de residuos

Podem ser criados novos codigos de operagGes de tratamento por valorizagdo por Deliberagdo do conselho diretivo
da Agéncia Portuguesa do Ambiente, I. P.

(1) Inclui instalagdes de incineragdo dedicadas ao processamento de residuos sélidos urbanos apenas quando a sua
eficiéncia energética é igual ou superior aos seguintes valores:

0,60 para instalagGes em funcionamento e licenciadas nos termos da legislagdo comunitaria aplicavel antes de 1 de
janeiro de 2009;

0,65 para instalagGes licenciadas apds 31 de dezembro de 2008, por recurso a férmula:

Eficiéncia energética = [Ep - (Ef + Ei)]/[0,97 x (Ew + Ef)]

em que:

Ep representa a energia anual produzida sob a forma de calor ou eletricidade. E calculada multiplicando por 2,6 a
energia sob a forma de eletricidade e por 1,1 o calor produzido para uso comercial (GJ/ano);

Ef representa a entrada anual de energia no sistema a partir de combustiveis que contribuem para a produgdo de
vapor (GJ/ano);

Ew representa a energia anual contida nos residuos tratados calculada utilizando o valor calorifico liquido dos residuos
(GJ/ano);

Ei representa a energia anual importada com exclusio de Ew e Ef (GJ/ano);

0,97 é um fator que representa as perdas de energia nas cinzas de fundo e por radiagdo.

Esta formula é aplicada nos termos do documento de referéncia sobre as melhores técnicas disponiveis para a
incineracdo de residuos.

(2) Esta operagdo inclui a preparagdo para reutilizagdo, a gaseificacdo e pirdlise que utilizem os componentes como
produtos quimicos e a valorizagdo de materiais organicos sob a forma de enchimento.

(3) Esta operagdo inclui a preparagdo para reutilizagdo.

(4) Esta operagdo inclui a preparagdo para reutilizacdo, a limpeza dos solos para efeitos de valorizagdo, a reciclagem
de materiais de construgdo inorganicos e a valorizagdo de materiais inorganicos sob a forma de enchimento.

(5) Se ndo houver outro cédigo R adequado, este pode incluir operagdes preliminares anteriores a valorizagéo,
incluindo o pré-processamento, tais como o desmantelamento, a triagem, a trituragdo, a compactagao, a peletizagao,
a secagem, a fragmentagdo, o acondicionamento, a reembalagem, a separagdo e a mistura antes de qualquer das
operagdes enumeradas deR1aR 11.

Retificado pelo/a Declaragdo de Retificacdo n.2 3/2021 - Diario da Republica n.2 14/2021, Série | de 2021-01-21,
produz efeitos a partir de 2021-07-01





Anexo Il
Exemplos de instrumentos econémicos e outras medidas para incentivar a aplicagdo da hierarquia dos residuos
(a que se refere o artigo 7.2)
1 - Taxas e restrigdes aplicaveis a deposi¢cdo em aterros e a incineragdo de residuos que incentivem a prevengdo de
residuos e a reciclagem, mantendo a deposi¢gdo em aterros como a opgdo de gestdo de residuos menos desejavel.
2 - Sistemas de «pagamento em fung¢do da produgdo de residuos» ou «pay-as-you-throw» que onerem os produtores
de residuos com base na quantidade efetiva de residuos produzidos e fornegam incentivos a separagdo dos residuos
reciclaveis na origem e a redugdo dos residuos indiferenciados.
3 - Incentivos fiscais para a doagdo de produtos, sobretudo de géneros alimenticios.
4 - Regimes de responsabilidade alargada do produtor para varios tipos de residuos e medidas que aumentem a sua
eficacia, rentabilidade e governagao.
5 - Regimes de consignagdo e outras medidas que incentivem a recolha eficaz de produtos e materiais usados.
6 - Planeamento adequado dos investimentos em infraestruturas de gestdo de residuos, inclusive através de fundos
da Unido.
7 - Contratagdo publica sustentavel para incentivar uma melhor gestdo dos residuos e a utilizagdo de produtos e
materiais reciclados.
8 - Supressdo de subsidios que ndo sejam coerentes com a hierarquia dos residuos.
9 - Medidas fiscais ou outros meios para promover a aceita¢gdo de produtos e materiais que sdo preparados para a
reutilizacdo ou reciclados.
10 - Apoio a investigagdo e inovagdo em tecnologias de reciclagem avangadas e reprocessamento.
11 - Utilizagdo das melhores técnicas disponiveis para o tratamento de residuos.
12 - Incentivos econdmicos as autoridades regionais e locais, nomeadamente para promover a prevengao de residuos
e reforgar os sistemas de recolha seletiva, evitando o apoio a deposigdo em aterros e a incineragao.
13 - Campanhas de sensibilizagdo, nomeadamente sobre a recolha seletiva, a prevencao de residuos e a redugdo de
lixo, e integragdo desta temdtica no ensino e formagao.
14 - Sistemas de coordenagdo, nomeadamente através de meios digitais, entre todas as autoridades publicas
competentes envolvidas na gestdo de residuos.
15 - Promogdo de um didlogo e cooperagdo permanentes entre todas as partes interessadas na gestdo de residuos e
incentivo a acordos voluntdrios e apresentagao de relatorios sobre residuos ao nivel das empresas.

Anexo IV
Conteudo dos planos de gestdo de residuos
(a que se refere o artigo 16.2)
A - Elementos obrigatdrios
Dos planos de gestdo de residuos deve constar a andlise da situagdo atual da gestdo de residuos, a definicao das
medidas a adotar para melhorar, de modo ambientalmente correto, o tratamento de residuos, bem como a avaliagdo
do modo como o plano é suscetivel de apoiar a execugdo dos objetivos e do regime constante do presente regime.
Os planos de gestdo de residuos devem conter, conforme adequado e de acordo com a abrangéncia geografica e da
zona de planeamento, pelo menos, os seguintes elementos:
1 - Tipo, origem e quantidade dos residuos produzidos no territdrio, dos residuos que podem ser transferidos para o
territério nacional ou a partir deste e a avaliagdo prospetiva da evolugdo das fileiras e fluxos especificos de residuos;
2 - Principais instalagGes existentes apropriadas para o tratamento, incluindo designadamente disposi¢des especiais
relativas aos 6leos usados, aos residuos perigosos, aos residuos que contém grandes quantidades de matérias-primas
criticas, ou aos fluxos especificos de residuos;
3 - Uma avaliagdo das necessidades de encerramento das instalagGes de residuos existentes e de infraestruturas
suplementares para as instalagdes de residuos, de acordo com os principios gerais de gestdo de residuos em particular
dos principios da autossuficiéncia e da proximidade e dos correspondentes investimentos necessarios;
4 - Informagdes suficientes sobre os critérios de localizagdo para a identificagdo dos locais e a capacidade das futuras
instalagdes de eliminagao ou das principais instalagGes de valorizagdo, se necessario;
5 - Politicas gerais de gestdo de residuos, designadamente tecnologias e normas técnicas aplicaveis a gestdo de
residuos, ou politicas relativas a outros residuos que coloquem problemas de gestdo especificos, incluindo
especificagOes técnicas e disposi¢cdes especiais;
6 - Politicas especificas de gestdo de biorresiduos, nomeadamente de:
a) Incentivo a reciclagem, incluindo a compostagem e a digestdo, de modo a satisfazer um elevado nivel de protecdo
ambiental e a obter como resultado um produto que cumpra os elevados padres de qualidade aplicaveis;
b) Incentivo a compostagem doméstica; e
¢) Promog3do a utilizagdo de materiais produzidos a partir de biorresiduos.
7 - Medidas para combater e evitar todas as formas de deposigdo de lixo em espagos publicos e para limpar todos os
tipos de lixo;





8 - Indicadores e metas qualitativos ou quantitativos adequados, inclusive quanto a quantidade de residuos
produzidos e o seu tratamento, e quanto a quantidade de residuos urbanos eliminados ou sujeitos a valorizagdo
energética;

9 - Informagdes sobre as medidas a adotar para que ndo sejam aceites residuos liquidos em aterros;

10 - Uma avaliagdo dos sistemas de recolha de residuos existentes, incluindo o ambito material e territorial,
abrangidos pela recolha seletiva e medidas destinadas a melhorar o seu funcionamento, de eventuais derrogagdes e
da necessidade de novos sistemas de recolha.

B - Elementos opcionais

Os planos de gestdo de residuos podem conter, tendo em conta a abrangéncia geografica e a zona de planeamento,
os seguintes elementos:

1 - Aspetos organizacionais relacionados com a gestdo de residuos, designadamente uma descri¢do da partilha de
responsabilidades entre os intervenientes que efetuam a gestdo de residuos;

2 - Uma avaliagdo da utilidade e adequagao da utilizagdo de instrumentos econdmicos e de outros instrumentos para
a resolugdo de problemas relacionados com os residuos, tendo em conta a necessidade de manter o bom
funcionamento do mercado interno;

3 - Arealizagdo de campanhas de sensibilizagdo e de informagao dirigidas ao publico em geral ou a grupos especificos
de consumidores;

4 - Uma indicagao dos locais contaminados que constituem passivos ambientais e medidas para a sua reabilitagdo.





Anexo V
Medidas de prevencdo de residuos
(a que se refere o artigo 17.9)
A - Objetivos para os quais as medidas de prevencdo de residuos devem contribuir
1 - Fomentar e apoiar modelos de produgdo e consumo sustentaveis;
2 - Incentivar a concegao, o fabrico e a utilizagdo de produtos que sejam eficientes em termos de recursos, duradouros
(inclusive em termos de tempo de vida util e de auséncia de obsolescéncia programada), reparaveis, reutilizaveis e
atualizaveis;
3 - Incidir sobre produtos que contenham matérias-primas criticas, a fim de evitar que esses materiais se transformem
em residuos;
4 - Estimular a reutilizagdo de produtos e a criagdo de sistemas que promovam atividades de reparagdo e reutilizagdo,
especialmente de equipamentos elétricos e eletrdnicos, téxteis e mobilidrio, bem como de materiais e produtos de
embalagem e de construcdo;
5 - Incentivar, consoante adequado e sem prejuizo dos direitos de propriedade intelectual, a disponibilidade de pegas
sobressalentes, manuais de instrugdes, informagGes técnicas ou outros instrumentos, equipamentos ou programas
informaticos que permitam a reparagao e reutilizagdo de produtos sem comprometer a sua qualidade e seguranga;
6 - Reduzir a produgdo de residuos em processos relacionados com a produgdo industrial, a extragdo de minerais, o
fabrico e a construgdo e demoligdo, tendo em conta as melhores técnicas disponiveis;
7 - Reduzir a produgdo de residuos alimentares na produgdo primaria, na transformagdo e no fabrico, na venda a
retalho e outra distribuicdo de alimentos, nos restaurantes e servigos de alimentagdo, bem como nas habitagGes,
como contributo para o Objetivo de Desenvolvimento Sustentavel das Nagdes Unidas de, até 2030, reduzir em 50 %
os residuos alimentares globais per capita, a nivel de retalho e do consumidor e reduzir o desperdicio alimentar ao
longo das cadeias de producdo e de abastecimento;
8 - Incentivar a doagdo de alimentos e outras formas de redistribuicdo para consumo humano, dando prioridade a
alimentag¢do humana em detrimento da alimentagdo animal e do reprocessamento em produtos nao alimentares;
9 - Promover a redugdo do teor de substancias perigosas em materiais e produtos, sem prejuizo dos requisitos legais
harmonizados relativos a esses materiais e produtos estabelecidos a nivel da Unido e assegurar que qualquer
fornecedor de um artigo, na ace¢do do n.2 33 do artigo 3.2 do Regulamento (CE) n.2 1907/2006, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, fornece a informacgdo prevista no n.2 1 do artigo 33.2 do mesmo
Regulamento a Agéncia Europeia dos Produtos Quimicos a partir de 5 de janeiro de 2021;
10 - Reduzir a producdo de residuos, em especial dos residuos que ndo sdo adequados a preparagdo para a reutilizagdo
ou a reciclagem;
11 - Identificar os produtos que constituem as principais fontes de deposi¢cdo de lixo nos espagos publicos,
nomeadamente no meio natural e no meio marinho, e tomar medidas adequadas para evitar e reduzir o lixo
proveniente desses produtos;
12 - Ter por objetivo travar a produgdo de lixo marinho como contributo rumo ao Objetivo de Desenvolvimento
Sustentavel das Nag¢Ges Unidas de prevenir, e reduzir significativamente, a poluicdo marinha de todos os tipos; e
13 - Organizar e apoiar campanhas de informagdo para uma maior sensibilizagdo para a prevengdo de residuos e a
deposicdo de lixo em espagos publicos.
B - Exemplos de medidas de prevencao de residuos
Medidas com incidéncia nas condi¢Ges quadro relativas a geragao de residuos
1 - Recurso a medidas de planeamento ou a outros instrumentos econémicos que promovam a utilizagdo eficiente
dos recursos.
2 - Promogao da investigagdo e desenvolvimento de tecnologias que permitam a obtengdo de produtos mais limpos
e menos produtores de residuos e difusdo e utilizagdo dos resultados dessa investigacao e desenvolvimento.
3 - Desenvolvimento de indicadores eficazes e relevantes das pressGes ambientais associadas a geracdo de residuos
destinados a contribuir para a prevengao da geragdo de residuos a todos os niveis, desde comparagdes de produtos
a nivel comunitdrio até medidas a nivel nacional, passando por a¢Ges desenvolvidas pelas autoridades locais.
Medidas com incidéncia na fase de concegdo, produgdo e distribuicao
1 - Promogdo da «concegdo ecoldgica» (integragdo sistematica dos aspetos ambientais na conce¢do de produtos, no
intuito de melhorar o desempenho ambiental do produto ao longo de todo o seu ciclo de vida).
2 - Prestacdo de informagGes sobre técnicas de prevengdo de residuos tendo em vista facilitar a aplicagdo das
melhores técnicas disponiveis por parte da industria.
3 - Organizagdo de agdes de formagao destinadas as autoridades competentes sobre a inser¢do dos requisitos de
prevengdo de residuos nas licengas concedidas ao abrigo do presente regime e da legislagdo relativa a prevengdo e
controlo integrados da poluigdo.
4 - Inclusdo de medidas de prevengao da produgdo de residuos em instalagdes ndo abrangidas pela legislagdo relativa
a prevengao e controlo integrados da poluigdo. Se adequado, essas medidas podem incluir avaliagGes ou planos de
prevengao de residuos.
5 - Realizagdo de campanhas de sensibilizagdo ou prestagdo de apoio as empresas a nivel financeiro, decisoério ou
outro. Estas medidas podem ser especialmente eficazes caso visem pequenas e médias empresas, estejam adaptadas
as mesmas e funcionem através de redes comerciais estabelecidas.





6 - Recurso a acordos voluntarios, painéis de consumidores/produtores ou negociagdes setoriais para que as
empresas ou setores industriais relevantes estabelegcam os seus préprios planos ou objetivos de prevengdo de
residuos ou retifiquem produtos ou embalagens produtores de residuos.

7 - Promogdo de sistemas de gestdo ambiental crediveis, desighadamente o Sistema Comunitdrio de Ecogestdo e
Auditoria e a ISO 14001.

Medidas com incidéncia na fase de consumo e utilizagdo

1 - Utilizagdo de instrumentos econdmicos, tais como incentivos as compras ecoldgicas ou instituicdo de um regime
que obrigue os consumidores ao pagamento de determinado artigo ou elemento de uma embalagem que seria, caso
contrario, fornecido gratuitamente.

2 - Realizagdo de campanhas de sensibilizagdo e de informagdo dirigidas ao publico em geral ou a grupos de
consumidores especificos.

3 - Promogao de rotulos ecoldgicos crediveis.

4 - Acordos com a industria, tais como o recurso a painéis de produtos do tipo utilizado no dmbito das politicas
integradas de produtos, ou com retalhistas sobre a disponibilizagdo de informagdes em matéria de prevengdo de
residuos e de produtos com menor impacte ambiental.

5 - No contexto da celebragdo de contratos no setor publico e privado, integragdo de critérios ambientais e de
prevencgado de residuos nos concursos e contratos, em consonancia com o manual sobre contratos publicos ecoldgicos
(Handbook on Environmental Public Procurement), publicado pela Comissdo em 29 de outubro de 2004.

6 - Promocado da reutilizagdo e ou reparagdo de certos produtos rejeitados ou dos seus componentes, nomeadamente
através da utilizagcdo de medidas educativas, econdmicas, logisticas ou outras, como a criagdo de redes e centros de
reparacgao/reutilizagdo autorizados ou o apoio as redes e centros existentes, especialmente nas regibes densamente
povoadas.





Anexo VI
Regras de calculo do cumprimento de metas a partir de 2025
(a que se refere o artigo 27.9)
1 - O célculo das metas fixadas nas alineas c), d) e e) do n.2 2 do artigo 27.2 tem por base os seguintes critérios:
a) O peso dos residuos urbanos produzidos e preparados para a reutilizagdo ou reciclados refere-se a um determinado
ano civil;
b) O peso dos residuos urbanos preparados para a reutilizagdo é calculado como o peso dos produtos ou componentes
de produtos que se tornaram residuos urbanos e que foram objeto de todas as operagdes de controlo, limpeza ou
reparagdo necessarias para permitir a reutilizagdo sem triagem ou o pré-processamento complementares;
c) O peso dos residuos urbanos reciclados é calculado como o peso dos residuos que entram na operagdo de
reciclagem pela qual os residuos sdo efetivamente reprocessados em produtos, materiais ou substancias, ou seja,
apods terem sido objeto de todas as operagdes de controlo, triagem e outras operagdes preliminares necessarias para
remover os residuos que ndo sdo visados pelas operagdes posteriores de reprocessamento.
2 - Para efeitos da alinea c) do nimero anterior, o peso dos residuos urbanos reciclados é medido quando os residuos
entram na operagao de reciclagem.
3 - Em derrogacdo do n.2 1, o peso dos residuos urbanos reciclados pode ser medido a saida de qualquer operagdao
de triagem, desde que:
a) Esses residuos a saida da triagem sejam posteriormente reciclados;
b) O peso dos materiais ou substancias que sdo removidos por outras operagdes anteriores a operagdo de reciclagem
e ndo sdo posteriormente reciclados ndo seja incluido no peso dos residuos comunicados como reciclados.
4 - Para aplicagdo da derrogagdo prevista no nimero anterior, é necessario garantir a fiabilidade e exatiddo dos dados
recolhidos sobre residuos reciclados, através de registos eletrénicos criados nos termos do n.2 4 do artigo 35.2 da
Diretiva 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, especificagdes técnicas
relativas aos requisitos de qualidade dos residuos triados, ou taxas médias de perda para os residuos triados para
varios tipos de residuos e praticas de gestdo de residuos, respetivamente. As taxas médias de perda s6 devem ser
utilizadas quando ndo for possivel obter dados fidveis de outra forma e devem ser calculadas com base nas regras de
calculo estabelecidas no ato delegado adotado nos termos do n.2 10 do artigo 10.2-A da Diretiva 2008/98/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008.
5 - A quantidade de residuos urbanos biodegradaveis que entra no tratamento aerdbio ou anaerdbio pode ser
contabilizada como reciclada quando esse tratamento gerar um composto, digerido, ou outro resultante do
tratamento com quantidades semelhantes de teor reciclado em relagdo aos residuos que entram no tratamento,
destinado a ser utilizado como produto, material ou substancia reciclados. Caso o resultante do tratamento seja
utilizado nos solos, s6 pode ser contabilizado como reciclado se desta utilizagdo resultar um beneficio para a
agricultura ou uma melhoria ambiental. A partir de 1 de janeiro de 2027, sé sdo contabilizados como reciclados os
biorresiduos urbanos que entram no tratamento aerébio ou anaerdbio se tiverem sido objeto de recolha seletiva ou
de separagdo na fonte.
6 - A quantidade de residuos que deixaram de o ser em resultado de uma operagdo preparatdria antes de serem
reprocessados pode ser contabilizada como reciclada, desde que esses materiais se destinem a posterior
reprocessamento em produtos, materiais ou substancias a utilizar para o seu fim original ou para outros fins. Ndo
podem ser contabilizados para o cumprimento das metas de reciclagem, os materiais que deixaram de ser residuos e
que se destinam a ser utilizados como combustiveis ou outros meios de produgdo de energia, a ser incinerados,
utilizados como enchimento ou depositados em aterro.
7 - A reciclagem de metais separados apds a incineragdo de residuos urbanos pode ser contabilizada para efeitos de
cumprimento de metas desde que os metais reciclados respeitem determinados critérios de qualidade estabelecidos
em ato de execugao.
8 - Podem ser contabilizados para o cumprimento das metas os residuos recolhidos e enviados para outro Estado-
Membro para fins de preparagdo para a reutilizagdo, reciclagem ou enchimento nesse outro Estado-Membro.
9 - Podem ser contabilizados para o cumprimento das metas os residuos exportados da Unido para preparagdo para
areutilizagdo ou reciclagem se os requisitos do n.2 3 do artigo 11.2-A da Diretiva 2008/98/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, forem respeitados e se, em conformidade com o Regulamento (CE) n.2
1013/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006, o exportador conseguir provar que a
transferéncia de residuos cumpre os requisitos do referido regulamento e que o tratamento dos residuos fora da
Unido teve lugar em condig¢Ges globalmente equivalentes as previstas no direito ambiental da Unido aplicavel.





Anexo VII

(a que se refere o artigo 41.92)
Formula de calculo do montante da garantia financeira
O montante da garantia financeira ou equivalente é calculado com base na aplicagdo da seguinte formula:
GF=(T+E+A)xQxNsx1,4
em que:
«GF» corresponde a garantia financeira ou equivalente;
«T» corresponde ao custo do transporte, por tonelada de residuos;
«E» corresponde ao custo de eliminag3o final/valorizagdo, incluindo eventuais operag&es intermédias, por tonelada
de residuos;
«A» corresponde ao custo da armazenagem, durante 90 dias, por tonelada de residuos;
«Q» corresponde a quantidade média, em toneladas, por transferéncia;
«Ns» corresponde ao numero maximo de transferéncias que se prevé venham a ser efetuadas em simultaneo desde
o local de expedigdo até ao local de destino.





Anexo VIII
Modelo de termo de responsabilidade para procedimento de licenciamento simplificado
(a que se refere o artigo 75.92)
(Produgdo de efeitos: 2021-07-01)
Termo de Responsabilidade
___, com numero de documento de identificagdo ___, residente em ___, com o contacto de correio eletronico __,
na qualidade de representante legal para efeitos de licenciamento do Estabelecimento ou Instalagdo (*) de
tratamento de residuos ___, contribuinte fiscal com o nimero ___ e sede em ___, com o contacto de correio
eletrénico ___, declara:
1 - Que o estabelecimento ou instalagdo (*) cumpre as exigéncias legais aplicaveis a atividade de tratamento de
residuos a licenciar, em matéria de segurancga e saude no trabalho, em matérias de ambiente;
2 - Que as informagdes introduzidas no formulario para efeitos de licenciamento da(s) atividade(s) de tratamento de
residuos correspondem a verdade.
Data___
Assinatura
(*) Riscar o que ndo interessa. No caso de instalagdo, colocar a identificagdo e n.2 de contribuinte do estabelecimento.
Ver todas as alteragdes
Retificado pelo/a Declaragio de Retificagdo n.2 3/2021 - Didrio da Republica n.2 14/2021, Série | de 2021-01-21,
produz efeitos a partir de 2021-07-01
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Artigo 3.9

DefinigGes

1 - Para os efeitos do disposto no presente regime, entende-se por:

a) «Abandono», a renuncia ao controlo de residuo sem qualquer beneficiario determinado, impedindo a sua gestao;
b) «Armazenagem», a deposi¢do controlada de residuos, antes do seu tratamento e por prazo determinado,
designadamente as operagdes R 13 e D 15 identificadas nos anexos i e ii ao presente regime e do qual fazem parte
integrante;

c) «Armazenagem preliminar», a deposicdo controlada de residuos em instalagbes onde os residuos sdo
descarregados a fim de serem preparados para posterior transporte para efeitos de tratamento, como parte do
processo de recolha;

d) «Biorresiduos», os residuos biodegradaveis de jardins e parques, os residuos alimentares e de cozinha das
habitagGes, dos escritérios, dos restaurantes, dos grossistas, das cantinas, das unidades de catering e retalho e os
residuos similares das unidades de transformacdo de alimentos;

e) «Centro de recolha de residuos», o local onde os residuos sdo depositados e onde se procede a armazenagem e/ou
triagem preliminares desses residuos para posterior encaminhamento para tratamento;

f) «Comerciante de residuos», qualquer pessoa singular ou coletiva que intervenha a titulo principal na compra e
subsequente venda de residuos, mesmo que ndo tome a posse fisica dos residuos;

g) «Corretor de residuos», qualquer pessoa singular ou coletiva que organize a valorizagdo ou eliminagdo de residuos
por conta de outrem, mesmo que ndo tome a posse fisica dos residuos;

h) «Demoli¢do seletiva», a sequenciacdo das atividades de demoligdo para permitir a separagdo e a selegdo dos
materiais de construcgao;

i) «Detentor», o produtor de residuos ou a pessoa singular ou coletiva que tenha residuos, pelo menos, na sua simples
detencgdo, nos termos do artigo 1253.2 do Cddigo Civil, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.2 47344/66, de 25 de
novembro, na sua redagdo atual;

j) «Eliminagdo», qualquer operagdo de tratamento de residuos que nao seja de valorizagdo, nomeadamente as
incluidas no anexo i ao presente regime, ainda que se verifique como consequéncia secundaria a recuperagao de
substancias ou de energia;

k) «Enchimento», qualquer operagdo de valorizagdo em que, para efeitos de recuperagdo em zonas escavadas ou
para fins de engenharia paisagistica, sdo empregues residuos ndo perigosos adequados para esse fim em substituicdo
de outros materiais que ndo sao residuos, limitando-se as quantidades estritamente necessarias para esses efeitos;
l) «Entidade coordenadora», a entidade a quem compete, nos termos da legislagdo aplicavel, a coordenagdo do
procedimento de licenciamento ou autorizagdo de estabelecimentos onde sdo efetuadas atividades de tratamento
de residuos abrangidos por outros regimes especificos de licenciamento de atividades econdmicas e a emissdo da
autorizacdo ou da licenga para a instalagdo, alteracdo e exploragdo desses estabelecimentos;

m) «Entidade licenciadora», a entidade a qual compete o licenciamento das instalagdes de tratamento de residuos;
n) «Fluxo especifico de residuos», a categoria de residuos cuja proveniéncia é transversal as vdrias origens ou setores
de atividade, sujeitos a uma gestao especifica;

0) «Gestdo de residuos», a recolha, o transporte, a triagem, a valorizagdo e a eliminagcdo de residuos, incluindo a
supervisdo destas operagdes, a manuteng¢do dos locais de eliminagdo apds encerramento, e as medidas tomadas na
qualidade de comerciante de residuos ou corretor de residuos;

p) «Operador», qualquer pessoa singular ou coletiva que procede a gestdo de residuos;

q) «Passivo ambiental», a situagdo de degradagdo ambiental resultante da libertagdo de contaminantes ao longo do
tempo e/ou de forma ndo controlada, nomeadamente nos casos em que n3o seja possivel identificar o respetivo
agente poluidor;

r) «Plano», o estudo integrado dos elementos que regulam as ag¢des de intervengdo, identificando os objetivos a
alcancar, as atividades a realizar, as competéncias e atribuigdes dos agentes envolvidos e os meios necessarios a
concretizagdo das agdes previstas;

s) «Ponto de recolha», o local onde se procede a recegdo e a armazenagem preliminar de residuos como parte do
processo de recolha;

t) «Preparagdo para reutilizacdo», as operagdes de valorizagdo que consistem no controlo, limpeza ou reparagao,
mediante as quais os produtos ou os componentes de produtos que se tenham tornado residuos sdo preparados para
serem reutilizados, sem qualquer outro tipo de pré-processamento;

u) «Prevengdo», a adogdo de medidas antes de uma substdncia, material ou produto assumir a natureza de residuo,
destinadas a reduzir:

i) A quantidade de residuos produzidos, designadamente através do redesenho de processos, produtos e adogdo de
novos modelos de negdcio até a otimizagdo da utilizagdo de recursos, da reutilizagdo de produtos e do prolongamento
do tempo de vida dos produtos;

ii) Os impactes adversos no ambiente e na saide humana resultantes dos residuos produzidos; ou

iii) O teor de substancias perigosas presentes nos materiais e nos produtos;

v) «Produtor de residuos», qualquer pessoa singular ou coletiva cuja atividade produza residuos, isto €, um produtor
inicial de residuos, ou que efetue operagdes de pré-processamento, de mistura ou outras que alterem a natureza ou
a composicdo desses residuos;





w) «Reciclagem», qualquer operagdo de valorizagdo, através da qual os materiais constituintes dos residuos sdo
novamente transformados em produtos, materiais ou substdncias para o seu fim original ou para outros fins,
incluindo o reprocessamento de materiais organicos, mas excluindo a valorizagdo energética e o reprocessamento
em materiais que devam ser utilizados como combustivel ou em operagGes de enchimento;

x) «Recolha», a coleta de residuos, incluindo a triagem e a armazenagem preliminares dos residuos, para fins de
transporte para uma instalagdo de tratamento de residuos;

y) «Recolha seletiva», a recolha efetuada de forma a manter os residuos separados por tipo e natureza com vista a
facilitar o tratamento especifico;

z) «Remediagdo de solos», o procedimento de remogdo da fonte de contaminagdo e de implementagdo de técnica ou
conjugacdo de técnicas de tratamento de um solo contaminado, incluindo o tratamento bioldgico, fisico-quimico ou
térmico, o confinamento e gestdo de risco, a regeneragdo natural controlada, entre outras, realizadas para controlar,
confinar, reduzir ou eliminar os contaminantes e/ou as vias de exposi¢do, para que a contaminagdo de um solo deixe
de constituir um risco inaceitavel para a saide humana e/ou para o ambiente, tendo em conta o seu uso atual ou
previsto, podendo, dependendo do local em que decorre, classificar-se em:

i) In situ, quando o solo ndo é removido, efetuando-se a remediagdo no préprio local;

ii) Ex situ, quando o solo é removido, efetuando-se a remediagdo no préprio local ou, o seu tratamento, enquanto
residuo, noutro local adequado fora do estabelecimento.

aa) «Residuos», quaisquer substdncias ou objetos de que o detentor se desfaz ou tem a intengdo ou a obrigagdo de
se desfazer;

bb) «Residuos alimentares», todos os géneros alimenticios na ace¢do do artigo 2.2 do Regulamento (CE) n.2 178/2002,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro de 2002, que se tornaram residuos;

cc) «Residuo de construgdo e demolicdo», o residuo proveniente de atividades de construgdo, reconstrucgdo,
ampliagdo, alteragdo, conservagao e demolicdo e da derrocada de edificagOes;

dd) «Residuo perigoso», o residuo que apresenta uma ou mais caracteristicas de perigosidade constantes do
Regulamento (UE) n.2 1357/2014, da Comissdo, de 18 de dezembro de 2014;

ee) «Residuo urbano», o residuo:

i) De recolha indiferenciada e de recolha seletiva das habitagdes, incluindo papel e cartdo, vidro, metais, plasticos,
biorresiduos, madeira, téxteis, embalagens, residuos de equipamentos elétricos e eletrdnicos, residuos de pilhas e
acumuladores, bem como residuos volumosos, incluindo colchdes e mobiliario; e

ii) De recolha indiferenciada e de recolha seletiva provenientes de outras origens, caso sejam semelhantes aos
residuos das habitagGes na sua natureza e composi¢ao;

ff) «Residuo urbano indiferenciado», o residuo urbano que permanece apos as fragGes especificas de residuos terem
sido recolhidas seletivamente na origem;

gg) «Residuo agricola», o residuo proveniente de exploragdo agricola e/ou pecuaria ou similar;

hh) «Residuo do comércio, servigos e restauragdo», o residuo resultante das atividades de comércio, servigos e
restauracgao;

ii) «Residuo hospitalar», o residuo resultante de atividades de presta¢do de cuidados de satude a seres humanos ou a
animais, nas areas da prevengao, diagndstico, tratamento, reabilitagdo ou investigagdo e ensino, bem como de outras
atividades envolvendo procedimentos invasivos, tais como acupuntura, piercings e tatuagens, e o residuo resultante
da tanatopraxia;

ji) Residuo industrial», o residuo resultante de atividades industriais, bem como o que resulte das atividades de
producdo e distribuicao de eletricidade, gas e agua;

kk) «Responsdvel técnico ambiental», o técnico designado pelo operador, competente para a gestdo ambiental do
estabelecimento ou da instalagdo de tratamento de residuos e/ou interlocutor preferencial, tanto durante o
procedimento de licenciamento, como para acompanhamento das licengas emitidas ao abrigo do presente regime;
Il) «Reutilizagdo», qualquer operagdo mediante a qual produtos ou componentes que ndo sejam residuos sdo
utilizados novamente para o mesmo fim para que foram concebidos;

mm) «Transferéncia», o transporte de residuos com vista a valorizagdo ou a eliminagdo que se efetue ou esteja
previsto:

i) Entre dois paises;

ii) Entre um pais e paises e territdrios ultramarinos ou outras areas sob a prote¢do do primeiro;

iii) Entre um pais e qualquer area que ndo faga parte de qualquer pais ao abrigo do direito internacional;

iv) Entre um pais e a Antartida;

v) A partir de um pais, transitando por qualquer uma das areas supramencionadas;

vi) No interior de um pais, transitando por qualquer uma das dreas supramencionadas e que tenha origem e se
conclua no mesmo pais; ou

vii) Numa area geografica ndo sujeita a jurisdigdo de qualquer pais, com destino a um pais;

nn) «Tratamento», qualquer operagdo de valorizagdo ou de eliminagdo de residuos, incluindo a preparagdo prévia a
valorizagdo ou eliminagdo;

00) «Triagem», o ato de separagdo de residuos mediante processos manuais ou mecanicos, sem alteragdo das suas
caracteristicas, com vista ao seu tratamento;

pp) «Triagem preliminar», o ato de separagdo de residuos mediante processos manuais, sem alteragdo das suas
caracteristicas, enquanto parte do processo de recolha, com vista ao seu envio para tratamento;





qq) «Valorizagdo», qualquer operagdo de tratamento de residuos, nomeadamente as constantes do anexo ii ao
presente regime, cujo resultado principal seja a utilizagdo, com ou sem transformagdo, dos residuos de modo a
servirem um fim (til, substituindo outros materiais que, caso contrario, teriam sido utilizados para um fim especifico
ou a preparacgdo dos residuos para esse fim na instalagdo ou conjunto da economia;

rr) «Valorizagdo material», qualquer operagdo de valorizagdo, que ndo seja a valorizagdo energética nem o
reprocessamento em materiais que sdo utilizados como combustiveis ou outros meios de produgdo de energia,
incluindo, entre outras, a preparagdo para reutilizagdo a reciclagem e o enchimento.

2 - Para efeitos do presente regime, mais se entende por:

a) «Estabelecimento», «instalagdo» e «licenga de exploragdo», as mesmas expressoes, tal como definidas no Regime
de Licenciamento Unico de Ambiente (LUA), aprovado pelo Decreto-Lei n.2 75/2015, de 11 de maio, na sua redag&o
atual;

b) «Melhores técnicas disponiveis», as melhores técnicas disponiveis, tal como definidas no Decreto-Lein.2 127/2013,
de 30 de agosto.






